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A VIAGEM REAL E IMAGINÁRIA NO ENSINO DE PORTUGUÊS 
 






O presente relatório de estágio consiste numa reflexão teórica e descritiva da Prática 
de Ensino Supervisionada (PES) de Português, realizada na Escola Secundária Jácome 
Ratton, em Tomar, no ano letivo de 2018/2019. Tratando-se de um período de 
formação extremamente produtivo e complexo, no trabalho que se segue pretende-se 
dar conta de todo este processo, nomeadamente das atividades realizadas com os 
alunos do 8.ºA e do 12.ºM, as quais permitiram realizar viagens físicas e também 
mentais sobretudo através da escrita.  
 









The present stape report consists of a theoretical and descriptive reflection of the 
portuguese supervised teaching practice hold at the Jácome Ratton high school in 
Tomar, in the academic year 2018/2019. In the case of na extremely productive and 
complex period of training, the following work intends to account for this whole 
process, namely the activities carried out with the 8thA and 12thM year students, which 
allowed physical and mental journeys mainly through writing. 
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O presente trabalho foi realizado em simultâneo com o estudo desenvolvido 
durante a Prática de Ensino Supervisionada de Português realizada no ano letivo de 
2018/2019, na Escola Secundária Jácome Ratton, em Tomar, com uma turma de 3.º 
Ciclo e outra de Ensino Secundário profissional. 
No decurso da práxis pedagógica, ocorrente dentro e fora da sala de aula, 
apercebemo-nos da complexidade inerente à profissão de docente, o qual se vê cada 
vez mais obrigado a desdobrar-se numa infindável quantidade de papéis devido não só 
à exigência científica e burocrática da sua profissão, mas também à falta de apetência 
dos alunos para a aprendizagem. Assim, para captar a atenção e estimular o interesse 
dos discentes pelas aulas e pela escola em geral, o professor deve procurar investir na 
sua criatividade de forma a construir materiais didáticos, a planificar aulas e a criar e 
promover atividades extracurriculares que estejam de acordo com o meio envolvente 
dos estudantes e com os seus gostos pessoais, mas que também lhes permita 
conhecer outros meios que não os deles.  
O Português possibilita, através das obras literárias, dar a conhecer aos alunos 
novos modos de pensar, novas culturas e novos mundos, bem como levá-los a refletir 
e a viajar de livro na mão sem saírem da sala de aula. De certa forma, os discentes 
encaram esta disciplina como uma «expedição» e, ao analisar com maior rigor os 
documentos orientadores, é percetível que um elevado número de textos indicados no 
domínio da educação literária têm um ponto em comum: a temática da viagem. No 
entanto, esta não poderia ser abordada em aula apenas no sentido literal, uma vez que 
a Literatura vai muito além das viagens físicas – permite a cada leitor fazer uma viagem 
mental, em que busca e reflete sobre o seu próprio ser. 
A educação literária implica todos os domínios enunciados nos documentos 
orientadores e, por isso, não pode ser incluída nas práticas de ensino-aprendizagem de 
forma isolada. Desta forma, foi necessário perceber quais as competências em que os 
alunos manifestavam maiores dificuldades para que depois fosse possível articulá-las 
com o tema do presente relatório. Através de pesquisas e da nossa experiência 
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pessoal, concluímos que os alunos chegam ao fim da escolaridade obrigatória com 
graves problemas de expressão escrita que aliados às poucas leituras que fazem e às 
dificuldades provocadas pelas mesmas constituem uma das principais problemáticas 
do ensino atualmente. Assim, revela-se fundamental adotar metodologias que não só 
contribuam para a evolução dos discentes, mas que também os sensibilizem para o 
domínio da língua e para a sua importância. 
 No entanto, importa reter que o trabalho a realizar na sala de aula nos 
domínios da escrita e da leitura é indissociável da educação literária, pelo que o 
conjunto de atividades pedagógicas a aplicar deve pressupor o diálogo aberto sobre os 
textos literários e sobre as suas relações com a história e a cultura portuguesas, para 
que seja possível fomentar o espírito crítico e, consequentemente, o interesse pelas 
competências mencionadas. 
No que respeita à estrutura do relatório da PES, seccionámos as várias etapas 
do trabalho desenvolvido ao longo do ano letivo em três partes. O primeiro capítulo 
desta dissertação é dedicado ao contexto da investigação, pelo que iremos apresentar 
o Agrupamento e a escola em que a PES teve lugar, bem como caracterizar as turmas. 
No segundo capítulo pretende-se dar conta da fundamentação teórica do 
objeto de estudo, pelo que será feita uma revisão da literatura existente sobre os 
conceitos de oralidade, de leitura, de escrita e de educação literária para que 
possamos discutir a importância dos mesmos para o desenvolvimento de 
competências culturais e sociais dos alunos e até dos professores. Sendo um dos 
objetivos do presente relatório demonstrar de que forma a temática da viagem está 
patente no ensino do Português, afigura-se como oportuno estudar o impacto que 
autores como Sophia de Mello Breyner Andresen e Fernando Pessoa têm no processo 
de ensino-aprendizagem, pois permitem que os discentes participem numa expedição, 
cujo cenário é, essencialmente, o mar e os Descobrimentos.  
No terceiro e último capítulo, correspondente à parte prática do relatório, 
faremos um relato crítico das aulas observadas e, de seguida, procederemos à 
apresentação das sequências didáticas e das respetivas atividades. Por ser fulcral a 
evolução dos alunos na expressão escrita, daremos conta das várias atividades que 




CONTEXTO DA INVESTIGAÇÃO 
 
 A Prática de Ensino Supervisionada de Português decorreu ao longo do ano 
letivo de 2018/2019 na Escola Secundária Jácome Ratton, pertencente ao 
Agrupamento de Escolas Templários, em Tomar, no distrito de Santarém, sob 
orientação da professora Graça Quádrio, com uma turma do 8.º ano e outra do 12.º 
ano de Ensino Profissional.  
 
I.1. O agrupamento 
 O Agrupamento de Escolas Templários, em Tomar, foi criado a 3 de julho de 
2012 e tanto a homologação das Unidades Orgânicas, como a nomeação da Comissão 
Administrativa Provisória ficaram a cargo do Diretor Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo. Neste agrupamento vertical foram integrados os ex-Agrupamentos de 
Escolas Gualdim Pais e de Escolas Santa Iria e a Escola Secundária Jácome Ratton, pelo 
que os níveis de ensino vão da Educação Pré-Escolar ao 12.º ano de escolaridade. 
 Atualmente, o Agrupamento de Escolas Templários é constituído por vinte 
estabelecimentos de ensino que se encontram distribuídos por oito das onze 
freguesias do concelho. Assim, encontram-se em funcionamento cinco Jardins de 
Infância, seis Escolas do 1.º Ciclo, uma do 1.º Ciclo/Jardim de Infância, duas Escolas do 
2.º e 3.º Ciclos e uma Escola Secundária, que contam com o total de 2565 alunos, 275 
docentes e 123 funcionários não docentes.  
 Tendo em conta que os discentes se inserem em contextos socioeconómicos 
distintos, muitos deles vivem em condições menos favoráveis, pelo que beneficiam da 
Ação Social Escolar (escalão A e escalão B). No entanto, em muitos casos, este auxílio 
revela-se insuficiente, pelo que são fornecidos, tanto aos alunos como às respetivas 
famílias, outros apoios, a fim de combater a desigualdade económica e social que 
tantas vezes impedem que o processo ensino-aprendizagem seja desenvolvido da 
mesma forma com todos os jovens.  
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I.2. A escola 
 A Escola Secundária Jácome Ratton, escola sede do Agrupamento de Escolas 
Templários, celebrou, no presente ano, 135 anos de existência.  
Fundada a 16 de maio de 1884, esta instituição começou por se denominar 
«Escola de Desenho Industrial de Jácome Ratton», sendo que a designação «Jácome 
Ratton» lhe foi atribuída de forma a homenagear o empreendedor industrial com o 
mesmo nome. Em 1915, a sua denominação foi alterada para «Escola de Carpintaria e 
Serralharia de Carruagens de Jácome Ratton» e, dez anos depois, em 1925, para 
«Escola Industrial e Comercial de Jácome Ratton». No entanto, a 27 de abril de 1958, 
com a inauguração das presentes instalações na Avenida D. Maria II, este 
estabelecimento perdeu o nome do seu patrono, designando-se «Escola Industrial e 
Comercial de Tomar» até ao ano letivo de 1979/1980, altura em que se começou a 
denominar «Escola Secundária Jácome Ratton».  
Com o passar do tempo, o edifício – à semelhança do que aconteceu com 
muitos outros por todo o país – foi-se degradando, pelo que houve necessidade de 
requalificar as infraestruturas escolares e de implementar um «sistema de 
manutenção e gestão (…) abrangente, sistemático e duradouro»1. Assim, no âmbito do 
Programa de Modernização do Parque Escolar destinado ao Ensino Secundário, o 
estabelecimento de ensino mencionado foi alvo de várias remodelações. 
Apesar de se ter verificado uma melhoria significativa em todos os espaços 
escolares, é de destacar a alteração da entrada principal para a rua Professor Andrade, 
o que contribuiu para o aumento da segurança da comunidade, nomeadamente dos 
alunos, uma vez que se trata de uma rua com pouco movimento automobilístico. Para 
além disto, é de realçar também a construção da biblioteca, do anfiteatro e do museu, 
no qual se encontram elementos de maquinaria pesada, que integram o espólio da 
escola.  
Os espaços escolares, nomeadamente o átrio, o auditório e a Biblioteca 
Guilherme d’Oliveira Martins permitem a realização de inúmeras atividades, como 
exposições, representações teatrais, encontros com autores e outras personalidades, 
                                                          




as quais se têm revelado uma mais-valia para a transmissão de conhecimento e, por 
conseguinte, para a formação social e cultural dos discentes.  
 Dentro de uma escola, são vários os alunos que cada vez mais carecem de 
apoio devido a problemas de ansiedade, défice de atenção, hiperatividade e dislexia, 
pelo que na escola em que teve lugar a PES existe um gabinete de Educação Especial 
constituído por docentes capazes de apoiarem e ajudarem os estudantes que lhes 
chegam, muitas das vezes, inconscientes da importância deste auxílio para a sua vida 
pessoal e profissional. Com efeito, o trabalho a desenvolver com os jovens que 
apresentem um destes quadros nem sempre é fácil, pelo que o diálogo entre os 
docentes do ensino especial com as psicólogas do Serviço de Psicologia e Orientação é 
essencial para o sucesso. 
A Escola Secundária Jácome Ratton destaca-se, desde o início, pela sua oferta 
educativa e formativa, a qual permite que os alunos possam optar por frequentar o 
ensino diurno ou o noturno.  
Relativamente ao ingresso primeira opção, este é possível através do 3.º Ciclo, 
do Secundário ou ainda do Centro Qualifica Templários, enquanto o ingresso na 
segunda se faz somente pelo EFA. É de realçar o papel deste estabelecimento de 
ensino na formação de adultos, visto que não só permite dar continuidade ao percurso 
educativo e formativo dos alunos num processo de aprendizagem ao longo da vida, 
mas também procura intervir ativamente na inclusão dos mesmos sendo, assim, um 
exemplo para toda a comunidade. 
Uma vez que este estabelecimento possui um elevado número de cursos, 
torna-se difícil enunciá-los a todos, pelo que apenas serão referidos os do 3.º Ciclo e os 
do Secundário.   
No que concerne ao 3.º Ciclo do Ensino Básico, este pode ser obtido através da 
frequência do ensino regular ou, excecionalmente, através do PIEF que apenas deve 
ser adotado quando todas as outras alternativas de integração escolar tiverem sido 
esgotadas.  
No Ensino Secundário, os discentes podem optar por um dos cursos de 
prosseguimentos de estudos, denominados científico-humanísticos, ou por um curso 
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profissional. Relativamente aos primeiros, a escola em questão possui quatro 
alternativas: Artes Visuais, Ciências e Tecnologias, Ciências Socioeconómicas e Línguas 
e Humanidades. No profissional, os discentes têm ao seu critério um leque variado de 
opções, as quais funcionam em parceria com instituições do Médio Tejo, com o 
objetivo de preparar os jovens para a profissão que desejam exercer (i. e. 
Instrumentista de Sopro e Percussão, Interpretação, Técnico de Desporto, Técnico de 
Gestão e Programação de Sistemas Informáticos, Técnico de Manutenção Industrial – 
Eletromecânica). 
 
I.3. Caracterização das turmas  
 No Ensino Básico, a prática pedagógica teve lugar na turma A do 8.º ano de 
escolaridade era composta por 29 alunos, 14 raparigas e 15 rapazes, com idades 
compreendidas entre os 13 e os 14 anos. O facto de se tratar da direção de turma da 
professora orientadora, permitiu-nos perceber melhor qual é o papel do diretor de 
turma e trabalhar de forma a cumprir as suas funções. 
 Sendo uma turma com um elevado número de alunos provenientes de meios 
socioeconómicos díspares, tornou-se evidente desde a primeira aula observada que 
não seria fácil estabelecer uma relação imediata com cada um, notando-se, por parte 
dos discentes, uma certa apreensão e desconfiança face à presença de um elemento 
«estranho» nas aulas. No entanto, com a coadjuvação das aulas, fomos ganhando a 
confiança dos formandos que, por vezes, faziam questão que fossemos nós a 
esclarecer as dúvidas que tinham ao invés da professora titular.  
 Com efeito, estabeleceu-se uma relação de confiança e amizade com os alunos, 
os quais se revelaram muito carinhosos e divertidos ao longo do ano letivo. Para além 
disto, também pudemos constatar que a maioria dos discentes eram possuidores de 
vários conhecimentos, o que tornou a expressão de pontos de vista, que ocorria em 
situação de aula quase sempre de forma ordeira, muito interessante e útil para todos. 
Contudo, por vezes surgiam conversas paralelas entre alguns alunos que nem sempre 
eram fáceis de controlar devido à existência de um número de alunos tão elevado num 
espaço, a nosso ver, tão pequeno.  
7 
 
No que respeita ao aproveitamento, podemos afirmar que o 8.ºA era uma 
turma francamente boa, não havendo em 29 alunos um único com nota negativa a 
Português e tendo a maioria resultados de nível 4 e 5 graças ao empenho e métodos 
de estudo que possuíam. Neste aspeto deixou-nos bastante felizes as notas dos alunos 
que tinham acomodações curriculares, porque nos permitiu perceber que com o 
esforço dos discentes e com a utilização de estratégias adequadas pelo professor, em 
que é o ensino que se adapta ao aluno e não o contrário, todos podem ter sucesso 
independentemente das dificuldades. 
 Relativamente ao Ensino Secundário, a PES foi desenvolvida com a turma M do 
12.º ano do curso profissional de Instrumentista de Sopro e Percussão que era 
composta inicialmente por 13 alunos, seis raparigas e sete rapazes, com idades 
compreendidas entre os 17 e os 21 anos de idade. Ainda antes do final do primeiro 
período, ingressaram na turma dois novos discentes (um do sexo feminino e outro do 
sexo masculino) e até ao término das aulas uma das alunas abandonou o curso, pelo 
que na reta final da prática pedagógica o 12.ºM era constituído por 14 alunos. 
 Com esta turma, devido ao reduzido número de alunos, foi possível estabelecer 
uma relação de maior cumplicidade desde o período de observação de aulas, relação 
essa que ficou também marcada pelo respeito e admiração mútuos entre alunos e 
professor que desencadearam convites para assistir a espetáculos musicais nos quais 
os discentes participavam, o que nos deixou ligados mesmo depois das aulas 
terminarem.   
No decorrer do ano letivo, a maioria dos alunos revelaram ser possuidores de 
uma vasta cultura geral e de uma sensibilidade para as artes difícil de encontrar que 
advêm da sua formação musical e que, logicamente, contribuíram imenso para que as 
aulas fossem mais enriquecedoras, dado que manifestavam elevado interesse por 
relações de intertextualidade com a música. Não obstante, foi necessário controlar a 
participação ativa nas aulas, uma vez que a mesma não era feita de forma ordenada, 
dado o entusiasmo e a necessidade que os discentes sentiam em partilhar as suas 
ideias e as suas experiências. 
Tendo em conta que o 12.ºM se tratava de uma turma de ensino profissional 
que tinha diariamente várias horas de formação e ainda inúmeros espetáculos em que 
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participar, caímos no erro de pensar inicialmente que os alunos teriam dificuldades em 
obter um bom aproveitamento na disciplina de Português. No entanto, ainda que os 
conteúdos fossem lecionados de forma mais rápida (de recordar que as aulas da turma 
em questão não contemplavam o 3.º período) e embora os discentes faltassem 
esporadicamente às aulas, a maioria revelou um desempenho exemplar, havendo 
apenas dois alunos cujas notas eram maioritariamente negativas.  
 
I.3.1. Hábitos de leitura e de escrita 
 No início do ano letivo, percebemos que era urgente e necessário intervir com 
especial foco nos domínios da leitura e da escrita por serem áreas em que os alunos 
manifestavam várias dificuldades. Assim, desenvolvemos ao longo da prática 
pedagógica inúmeras atividades, sobretudo no âmbito da escrita, que visavam 
combater o desinteresse e a inapetência dos alunos neste domínio. De forma a 
verificar o impacto que essas mesmas atividades tiveram nos discentes, foi pedido aos 
alunos que respondessem, no final do terceiro período, a um inquérito sobre hábitos 
de leitura e de escrita (cf. anexo 1), no Google Forms. 
 Ao analisar os resultados (cf. anexo 2), torna-se evidente que a maioria dos 
discentes de ambas as turmas reconhecem a importância da leitura e da escrita, 
porém, nem todos gostam de ler ou de escrever, o que comprova a aversão a ambas 
atividades já verificada em aula. 
Na verdade, ao questionarmos se gostam de ler, a opção com mais votos no 
8.ºA é «não» (69%), enquanto no 12.ºM é «sim» (53.8%), o que pensamos estar 
relacionado com o facto dos jovens do 3.º Ciclo ainda não terem tido momentos 
prazerosos de leitura, pois consideram que os livros que leem servem um propósito 
meramente avaliativo inserido no Plano Nacional de Leitura, o que se confirma quando 
verificamos que no espaço de um ano realizam apenas três leituras de obras – uma por 
período conforme é solicitado pela professora titular da turma.  
Deste modo, pensamos que o gosto pela leitura manifestado pelos alunos do 
Ensino Secundário é possível graças à liberdade que possuem, dado que não lhes é 
imposto que em cada período apresentem oralmente uma obra previamente lida, ao 
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contrário do que acontece na turma do 3.º Ciclo, o que se reflete nas opções 
escolhidas pelos alunos como os principais motivos da sua leitura: a maioria lê ou 
porque gosta ou porque os professores assim o pedem. Por outro lado, os formandos 
apontam como principais entraves à leitura o facto de não se interessarem por esta 
atividade e de os amigos também não lerem, porém, alguns discentes do 8.º ano 
referiram ainda que não leem por considerarem que os livros são caros, que as 
bibliotecas não têm livros interessantes e por sentirem dificuldades durante a leitura. 
Relativamente à preferência pela leitura em papel ou em suporte digital, sendo 
leitores assíduos ou não, os alunos deram respostas diferentes às duas perguntas que 
lhes foram colocadas. À pergunta «Preferes ler livros impressos em papel ou e-
books?», os alunos de ambas as turmas elegeram os livros em suporte físico como os 
preferidos (79.3% no 8.ºA; 92.3% no 12.ºM), porém, questionados sobre se gostavam 
mais de ler notícias e artigos em papel ou em suporte digital, a escolha dos alunos de 
cada um dos anos foi exatamente a oposta, pois, enquanto no 8.ºA 72.4% dos 
discentes preferiam ler em formato digital, no 12.ºM 76.9% dos discentes preferiam 
ler do papel. 
Na verdade, estas respostas não foram alvo de grande surpresa por parte dos 
professores, visto que em contexto de sala de aula e nos intervalos, quando havia 
oportunidade de estar com os alunos, era evidente que os discentes mais novos viviam 
mais apegados aos telemóveis e às novas tecnologias, o que evidencia o facto de uma 
grande percentagem da turma de 8.º ano (72.4%) preferir a leitura de publicações, 
notícias e artigos na Internet diariamente. Por outro lado, os alunos do Ensino 
Secundário procuravam usufruir da companhia uns dos outros no pouco tempo livre 
que dispunham, pelo que a consulta das redes sociais e de outros artigos online ficava 
para segundo plano, tendo lugar de forma menos frequente (46.2% diariamente, 
46.2% semanalmente) em comparação com os formandos do 3.º Ciclo.  
No que respeita à escrita, nem todos os alunos parecem compreender a sua 
relevância, dado que à pergunta «Consideras a escrita importante?» 69% dos discentes 
do 8.ºA e 92.3% dos jovens do 12.ºM responderam «sim», havendo alguns alunos na 
turma do 3.º Ciclo (27.6%) que não reconhecem de todo a sua importância.  
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Embora as respostas a esta questão tenham sido em grande parte positivas, a 
verdade é que os formandos acabaram por confirmar aquilo que já tinha sido 
percetível em aula: a falta de gosto pela escrita e também a falta de hábitos de escrita. 
Assim, questionados sobre se costumam escrever, as percentagens mais elevadas 
(75.9% no 8.ºA e 61.5% no 12.ºM) revelam que os alunos optam por se dedicar a esta 
atividade só às vezes, vezes essas que sabemos existirem devido aos trabalhos de 
produção escrita que são propostos nas aulas de Português. 
Deste modo, consideramos que apesar de escreverem, os alunos devem fazê-lo 
não por serem de alguma forma forçados a isso, mas sim por gostarem, motivo pelo 
qual defendemos que se deve ter em consideração as preferências dos formandos 
relativamente aos tipos de texto ao invés de se tentar impingir apenas a produção 
textual de determinados géneros textuais previstos nos programas.  
No questionário aplicado em ambas as turmas, a maioria dos alunos do 8.º ano 
(62.1%) revelou mais interesse em escrever num aparelho eletrónico do que em papel, 
pelo que talvez fosse importante planificar algumas aulas que visassem a utilização de 
computadores no processo de textualização. Por outro lado, um elevado número de 
discentes do 12.ºM (84.6%) defendem a produção escrita em papel, o que pode estar 
relacionado com o facto de dedicarem menos tempo às redes sociais e às novas 
tecnologias do que a turma do 3.º Ciclo. 
 Posto isto, pensamos que a ocorrência de alguns erros nas composições dos 
alunos esteja relacionada com a falta de preocupação dos mesmos com a forma como 
escrevem online, nomeadamente no que respeita ao 8.ºA. Com efeito, 48.3% dos 
jovens desta turma revelaram não ter cuidado com a redação de publicações e de 
mensagens nas redes sociais, o que tem implicações nas produções textuais (e.g. 
ausência de letra maiúscula em início de frase, ausência de pontuação, ocorrência de 
erros ortográficos, utilização de termos abreviados, etc.) e, por conseguinte, nos 
resultados escolares; enquanto quase todos os alunos do 12.º M (92.3%) manifestaram 
preocupação com a escrita neste contexto, sobretudo por estar exposta de algum 







 Ao desenvolver-se uma abordagem teórica em torno de questões relacionadas 
com a temática da viagem na Literatura, parece-nos pertinente refletir, em primeiro 
lugar, sobre a definição dos conceitos de oralidade, leitura e escrita que se revelarão 
fundamentais aquando do estudo da educação literária. Assim, num segundo 
momento, procuraremos abordar a questão do estudo da Literatura na disciplina de 
Português e a temática da viagem real e imaginada presente em alguns dos textos que 
constam nos documentos orientadores. 
 
II.1. Oralidade, Leitura e Escrita: um continuum 
Em contexto de sala de aula, todos os envolvidos no processo de ensino-
aprendizagem contribuem, consciente ou inconscientemente, para a construção do 
saber, pelo que o docente não pode nem deve ser visto pelos seus discentes como 
única fonte de transmissão de conhecimento. Cada indivíduo deve compreender a 
relevância do seu papel para o desenvolvimento pessoal, social e até cultural dos seus 
pares, uma vez que é também na troca de experiências que se baseia a educação, pois 
«quem ensina aprende ao ensinar. E quem aprende ensina ao aprender» (Freire, 
1997).  
Neste sentido, a escola revela-se essencial para o desenvolvimento do 
pensamento crítico dos jovens e para a aquisição de valores essenciais que lhes 
permitirão desenvolver relações humanas e exercer os seus direitos e deveres 
enquanto cidadãos. Como tal, o debate de ideias, a viagem por diferentes perspetivas, 
deve ser uma constante na sala de aula, uma vez que a construção do conhecimento 
se faz através do registo oral, i.e., leitura e expressão oral, e da sua articulação com o 
registo escrito.  
Embora não seja o nosso objetivo principal discutir sobre o ensino e a 
aprendizagem da oralidade, da leitura e da escrita nos primeiros anos do ensino 
formal, a verdade é que não podemos analisar a evolução dos alunos do 7.º ao 12.º 
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ano sem apreciar o seu historial, visto que o sucesso da aquisição dos conteúdos 
programáticos previstos, por exemplo, no 3.º Ciclo do Ensino Básico dependem do 
sucesso ou insucesso da aprendizagem de outros em ciclos anteriores.  
O início da escolaridade obrigatória tem início por volta dos seis anos de idade, 
todavia, as crianças podem e devem (no nosso entender) iniciar o seu percurso 
académico no Ensino Pré-Escolar, altura em que se encontram numa fase estimulante 
e bastante propícia a novas aprendizagens. Ao ingressarem no 1.º ano, há uma forma 
de comunicação (mais ou menos desenvolvida) comum a quase todos os alunos, a 
linguagem oral, decorrente do facto da aquisição da fala se tratar de um processo 
natural, e saber ou não saber expressar-se oralmente poderá ter implicações no seu 
percurso escolar.  
A oralidade tem um papel crucial no ensino da escrita e da leitura, domínios em 
que normalmente são reveladas várias dificuldades devido a dois fatores enunciados 
no Caderno de Apoio – Aprendizagem da Leitura e da Escrita (LE): a influência do meio 
sociocultural de onde os discentes provêm e a frequência ou não frequência do Ensino 
Pré-Escolar. Para além disto, não é dada a devida relevância, por uma grande parte da 
população, a estes dois domínios, o que poderá influenciar a aprendizagem dos 
mesmos. Não obstante, importa refletir sobre as palavras de Michael Stubbs (1980) 
que reconhece que todos os povos tiveram uma tradição oral e que poucos tiveram 
uma tradição escrita, mas que «Não se trata, com isso, de colocar a oralidade como 
mais importante, mas de perceber que a oralidade tem uma “primazia cronológica” 
indiscutível».  
Sabemos que a escrita reflete, muitas vezes, algumas características da 
expressão oral dos estudantes e, por isso, antes de ensinar a escrever, o professor do 
1.º Ciclo do Ensino Básico deve promover a consciência fonológica dos alunos para que 
os discentes consigam falar e produzir textos escritos com a maior correção linguística 
possível. Isto significa que o docente deve treiná-los sistematicamente, a fim de os 
tornar capazes de identificar e de manipular as unidades do oral, visto que 
«dificuldades na aprendizagem da leitura e da escrita estão associadas ao fraco 
desempenho em tarefas que evocam a consciência fonológica dos falantes» (Freitas et 
al., 2007).  
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Simultaneamente, os discentes devem ser ensinados a pensar e a organizar os 
seus pensamentos, para que o seu discurso não só revele fluência, como também um 
encadeamento lógico das ideias, o que inevitavelmente terá repercussões no 
momento de escrita. Uma vez criada e treinada a perceção fónica da língua, os alunos 
deverão aprender o código alfabético e, ainda que tenham algumas dificuldades ao 
longo deste processo (verificam-se frequentemente erros ortográficos), melhor será o 
seu desempenho quanto mais desenvolverem a sua consciência fonológica. Contudo, 
devemos ter em mente, conforme afirma Rita Mascarenhas (2014), «que o 
isomorfismo entre a escrita e a oralidade é apenas parcial» e que embora se 
influenciem uma à outra, estas duas competências são distintas.  
Compreendida a relevância da oralidade para o ensino da expressão escrita e o 
impacto que o êxito da aprendizagem deste domínio tem nos restantes, é necessário 
refletirmos sobre a complementaridade da escrita e da leitura. É um dado aceite que 
estes dois domínios não podem ser lecionados de forma isolada, já que aprendemos a 
ler escrevendo e vice-versa, porém, a apreensão destas competências é condicionada 
ainda antes de as crianças ingressarem na escola (Alves Martins, 1996; Ferreiro & 
Teberosky, 1986; Mata, 1991), visto que é habitual interagirem com outros meninos e 
adultos que utilizam a leitura e a escrita em diversos contextos.  
Se através da oralidade as crianças já podiam viajar por universos imaginários, 
com a leitura estas viagens ganham novas dimensões, dado que o livro começa a ser, 
em certa medida, o seu meio de transporte, mas, como afirma Inês Sim-Sim (2009) é 
sempre necessário ter passaporte que neste caso em concreto «chama-se aprender a 
ler». 
A leitura não tem uma definição consensual, mas, numa primeira fase, era 
considerada apenas uma atividade mecanizada, em que era fundamental conseguir ler 
os grafemas que surgiam nos textos de forma fluente. Assim, a decifração era a 
prioridade, contudo vários investigadores da área (Costa, 1992; Sim-Sim et al., 1997; 
Castanho, 2002; Buescu et al., 2014) vieram defender posteriormente que, devido à 
sua complexidade, não poderia ser reduzida a uma mera decifração de sequências de 
letras, visto que é um processo que implica sobretudo a compreensão. A propósito, 
Ana Raquel Silva (2017) escreveu que «A leitura individual tem início num estímulo 
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visual, através da descodificação de símbolos gráficos, e auditivo, e progride para 
processos mentais superiores, os processos cognitivos». 
De facto, só através da leitura se torna possível decifrar as mensagens que os 
textos contêm e é o desejo de compreender essas mesmas mensagens que leva as 
crianças a interessarem-se pelos textos e, por conseguinte, pelos livros. Assim, quando 
a decodificação se torna demasiado complexa e se perde a essência da leitura, isto é, a 
partir do momento em que a principal preocupação começa a ser juntar as letras e as 
sílabas para se compreender apenas o sentido imediatista do texto, os alunos deixam 
de sentir o encanto que outrora manifestaram por esta atividade.  
Neste sentido, o formador desempenha um papel crucial, na medida em que a 
sua abordagem ao ensino da leitura, tendo em conta as dificuldades que lhe estão 
inerentes, vai definir a forma como as crianças vão desenvolver esta competência. A 
progressão com menos ou mais sucesso nos anos escolares seguintes é, portanto, 
definida até certo ponto pelo trabalho desenvolvido pelo professor do Ensino Básico 
com os alunos aquando da aquisição da leitura.  
No entanto, consideramos que o docente deve recordar as palavras de Paulo 
Freire (1981) quando escreveu que «A leitura do mundo é anterior à da palavra e a 
continuidade da leitura da palavra implica a leitura do mundo», porque antes de 
aprenderem formalmente a ler, os aprendentes estabelecem fortes ligações com o 
contexto em que estão inseridos. Assim, antes de saberem ler livros, as crianças são 
capazes de «ler» e de interpretar, cada uma à sua maneira, o que as rodeia.  
A partir desta perspetiva inovadora, defende-se que «é a partir do momento 
em que o leitor se apropria da informação básica do texto que ficará apto a elaborar a 
sua própria representação individual que se distinguirá de qualquer outra porque 
enformada pelo seu próprio conhecimento do mundo (…)» (Costa, 1992). Implica isto 
que o professor ensine os alunos a decodificar os textos e a compreendê-los não de 
acordo com a sua experiência profissional, mas sim de acordo com a experiência 
existencial do aprendiz a leitor, recorrendo a estratégias e materiais capazes de 
despertar o interesse dos jovens.  
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Num país, como é o caso de Portugal, marcado por um passado com altos 
níveis de alfabetismo e de iliteracia, a constante subida no ranking do PISA tem sido 
uma enorme conquista, reveladora do trabalho que se tem vindo a desenvolver nas 
últimas décadas no ensino português. «O principal objetivo do PISA é mostrar em que 
medida os alunos, no final da escolaridade obrigatória, estarão preparados para fazer 
face às novas exigências da sociedade» (Carvalho et al., 2011) e as melhorias 
significativas que se têm registado nos últimos anos, conforme podemos observar na 
Figura 1, têm sido encaradas com bastante otimismo sobretudo numa altura em que 





Para além de servir os interesses pessoais e profissionais de cada indivíduo, 
permitindo-lhe exercer a sua cidadania de forma plena, a leitura e a sua compreensão 
contribuem para a progressão económica, social e cultural do país, pelo que a 
formação de bons leitores deve ser uma das prioridades no ensino. Como tal, o 
governo tem tentado criar, de acordo com o Quadro Estratégico – Plano Nacional de 
Leitura 2027, «uma política inovadora e capaz de impulsionar o acesso crítico e 
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competente à leitura, à informação e ao conhecimento, condição do desenvolvimento 
do próprio país e de uma cidadania, que se exige mais livre, consciente e esclarecida». 
Neste sentido, a criação de projetos como o Plano Nacional de Leitura constitui 
uma necessidade constante, pois, entre outros objetivos2, visa «aumentar os hábitos e 
os índices de leitura da população», «melhorar as competências e os níveis de 
literacia» e «promover o prazer e o gosto pela leitura». Todavia, estas iniciativas 
devem ser adaptadas, frequentemente, aos interesses dos jovens e ao mundo que os 
rodeia, no qual há cada vez mais acesso à informação e também à desinformação, da 
qual são exemplos as fake news, uma vez que atualmente qualquer utilizador pode 
depositar na Internet conteúdos falaciosos. Assim, torna-se imprescindível educar para 
a leitura e ensinar os discentes a distinguirem o que é verosímil daquilo que não o é 
para que se possa cumprir um outro objetivo, o de «combater a desinformação, o 
preconceito e a ignorância» que não raras vezes se propaga sobretudo nas redes 
sociais.  
Compreendemos que é uma preocupação do governo que a leitura seja capaz 
de tornar os indivíduos mais críticos e ativos na sociedade, o que é possível devido ao 
facto de se tratar, para além de um processo linguístico, de um processo cognitivo. 
Porém, a compreensão do sentido do texto só é possível se se fizer uma leitura 
reflexiva, em que o leitor lê o que o autor escreve e o que não escreve – através das 
inferências que realiza –, sendo que as suas interpretações estão sujeitas à bagagem 
cultural que possui, a qual aumentará exponencialmente quantas mais leituras forem 
feitas.  
A leitura é então crucial para o ser humano, pois permite adquirir um 
vocabulário mais rico, novos conhecimentos e desenvolver capacidades (Silva, 2014) 
que serão essenciais, nomeadamente, para o domínio da escrita, pois «sem ler 
ninguém escreve» (Saramago, 1994). 
                                                          
2 O Quadro Estratégico – Plano Nacional de Leitura 2027 estabelece ainda os seguintes objetivos: 
«facilitar o acesso à leitura e ao conhecimento; desenvolver a formação leitora; consciencializar a 
sociedade do valor e da importância da leitura; estimular uma cultura e um ambiente económico-social 
favoráveis à multiplicação das práticas e dos contextos sociais de leitura; associar a leitura às ciências, às 




Os aprendentes começam a revelar interesse pela linguagem escrita desde 
muito cedo, pelo que se defende a exploração não só da leitura, mas também da 
escrita ainda no ensino pré-escolar, quando surgem oportunidades para tal. O conceito 
de literacia emergente prevê exatamente a articulação entre o contexto escolar e o 
contexto familiar, pois, tratando-se de um processo contínuo e precoce, é fundamental 
entender a importância que os conhecimentos e as atitudes dos alunos, no que 
concerne à escrita, por exemplo, têm para o ensino formal deste mesmo domínio nos 
anos seguintes. 
 Embora se defenda a exploração da escrita ainda no Pré-Escolar como já 
referimos, o ensino da mesma só tem início, efetivamente, no 1.º Ciclo. De um modo 
geral, sabemos que a escrita é parte essencial na formação dos alunos, porém, a 
comunicação escrita não é uma prioridade, o que acaba por impedir que os formandos 
venham a escrever corretamente e que reconheçam o verdadeiro valor desta 
competência.  
De facto, o tempo dedicado a este domínio, em sala de aula, é muito reduzido, 
pelo que os discentes se limitam, várias vezes, a registar ideias e respostas a questões 
que lhes são ditadas pelos professores, não havendo momentos de escrita em que os 
jovens, perante as suas dificuldades, possam contar com a colaboração do docente 
para melhorarem os seus próprios textos. Assim, quando lhes é solicitada a elaboração 
de um trabalho sobre determinado tema ou quando têm de responder às perguntas de 
um teste, há por vezes um desfasamento entre a qualidade da expressão escrita e os 
conhecimentos adquiridos pelos formandos, ficando por cumprir muitos dos objetivos 
definidos nos Programas e Metas Curriculares de Português respeitantes a este 
domínio.  
 Ao contrário do que se pensava até meados da década de 70, a composição 
escrita não se resume a uma questão de talento, mas sim de treino e esforço 
contínuos que auxiliam na transposição, de forma contextualizada, do discurso interior 
de cada indivíduo para o papel (Niza et al., 2011). Assim, depreende-se que os 
discentes que não trabalham com afinco não conseguem escrever bem e, ao 
depararem-se com obstáculos durante o processo de escrita, acabam por tomar uma 
posição negativa relativamente a este domínio, o que a nosso ver deve ser invertido 
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rapidamente, dado que a escrita é um meio de expressão com variadíssimas funções 
cada vez mais importante na sociedade em que vivemos. 
 Luís Barbeiro e Luísa Pereira (2007) defendem que para escrever é necessário 
não só possuir competências específicas, mas também conhecer as funções dos 
diferentes géneros textuais. Como tal, tanto o professor como a escola devem 
promover o processo de escrita «para proporcionar o desenvolvimento das 
competências e dos conhecimentos implicados na escrita» e a contextualização dos 
escritos «para facultar o contacto com textos social e culturalmente relevantes e o 
acesso às suas múltiplas funções», regulando-se pelos sete princípios orientadores3 
apresentados no documento O Ensino da Escrita: Dimensão Textual (2007) que 













 Sabendo que é ao docente que cabe a tarefa de construção de materiais 
didáticos úteis para o ensino da escrita, Luís Barbeiro e Luísa Pereira (2007) defendem 
                                                          
3 Luís Barbeiro e Luísa Pereira (2007) defendem os seguintes princípios orientadores: «ensino precoce da 
produção textual; ensino que proporcione uma prática intensiva; ensino do processo (planificar, pôr em 
texto, rever); ensino sobre textos de géneros diversificados, social e escolarmente relevantes; ensino 




ainda que o mesmo deve ser capaz de inventar e/ou recriar atividades a partir de 
determinados elementos (quem escreve, para quem escreve, sobre o que escreve, 
quais os seus objetivos quando escreve, de que forma escreve, em que meios ou 
suporte permanecerá o texto produzido e que respostas pretende obter), não 
esquecendo que, no caso dos manuais escolares, deve adaptar os exercícios que neles 
se encontram às necessidades dos alunos para que possam melhorar as suas 
produções textuais e, assim, tornarem-se melhores escritores. 
Mas como podem os alunos interessar-se mais pela escrita? Por um lado, a 
abordagem que se faz nas aulas não é a mais correta, pois o próprio docente 
marginaliza a escrita, deixando-a num plano secundário. Por outro, a avaliação deste 
domínio, que raras vezes é verdadeiramente treinado, também não nos parece a 
melhor, pois foca-se apenas no produto final (Amor, 1994), dando maior ênfase aos 
erros, não havendo posteriormente uma explicação do que se podia ter feito melhor e 
de como se podia ter redigido um texto mais coerente e coeso. Desta forma, parece-
nos pedagogicamente mais estimulante e proveitosa a avaliação desta competência no 
seu todo, ou seja, das etapas que constituem o processo de escrita. 
No ano de 1986, John R. Hayes e Linda Flower apresentaram um modelo de 
escrita baseado em três processos-chave – «planning» (criação de um plano, no qual 
constam as ideias do escritor organizadas), «translating» (transformação do plano de 
escrita em frases, ou seja, no texto) e «revising/reviewing» (avaliação do que foi 
escrito) –, os quais também se podem denominar planificação, textualização e revisão, 
que deviam ser seguidos de forma sequencial, porém, a maioria dos escritores não 
cumpre todas as etapas, dedicando-se somente à produção do texto. Tratando-se a 
escrita de um processo cognitivo, para estes autores as três fases enunciadas implicam 
necessariamente dois tipos de informação: «task environment» e «writer’s long term 
memory». Por outro lado, Carl Bereiter e Marlene Scardamalia (1987) refletem sobre 
as abordagens cognitivas, tentando demonstrar que há uma evolução progressiva de 
«knowledge telling» para «knowledge transforming», ou seja, o escritor passa de um 
estádio de simples verbalização das suas ideias, em que não se preocupa com a forma, 
para um nível superior, a problematização, em que elabora uma representação 
retórica do conteúdo. 
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Ora, sendo a escrita «a mais poderosa atividade e o mais proficiente 
instrumento de aprendizagem» (Niza et al., 2011) essencial não só na disciplina de 
Português, mas em todas as outras e até no quotidiano, é fulcral que o docente crie 
um ambiente estimulante que proporcione um maior contacto com a escrita (Mata, 
2008), através de textos alheios ou de atividades diversas, tais como encontros e 
conversas com autores. Para além disto, defende-se que o professor deve possuir 
hábitos de leitura e de escrita para que, consciente dos desafios que estes domínios 
colocam, consiga auxiliar mais e melhor os seus alunos assumindo o papel de 
interlocutor e mediador (Niza et al., 2011).  
 José Saramago disse que «Antes do interesse pela escrita, há um outro: o 
interesse pela leitura. E mal vão as coisas quando só se pensa no primeiro, se antes 
não se consolidou o gosto pelo segundo. Sem ler ninguém escreve.» (1994). À 
semelhança do vencedor do Prémio Nobel de Literatura em 1998, também nós 
consideramos que não é possível ser-se um bom escritor sem se ser, em primeiro 
lugar, um bom leitor, visto que quanto mais leituras fizermos maior será a nossa 
capacidade de decodificação do texto e maior será o nosso reportório vocabular, que 
serão essenciais para um escrita mais clara e rigorosa. Assim, os alunos que leem mais 
e que compreendem o verdadeiro significado dos textos acabam por revelar uma 
maior capacidade de comunicação escrita, visto que conseguem transpor os seus 
pensamentos e ideias.  
Embora o contacto com o texto em suporte físico, isto é, em papel, nos pareça 
importante, sabemos que este não é uma prioridade, nem pode ser uma imposição 
para os jovens que estão imersos no mundo digital. Na verdade, os textos em suportes 
que não o escrito podem fomentar, a nosso ver, a leitura prazerosa e, por conseguinte, 
a construção de conhecimento que será essencial para uma expressão escrita mais 
rica, visto que proporcionam simultaneamente o contacto com as tecnologias que são 
tão apreciadas pelos alunos. Deste modo, parece-nos importante que o professor, ao 
invés de tentar contrariar a sua utilização na sala de aula, tente tirar proveito delas, 
mas sem nunca esquecer que nem todos os discentes provém do mesmo meio 
socioeconómico, pelo que a propriedade de aparelhos tecnológicos vai diferir de 
estudante para estudante.  
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É necessário desenvolver atividades que permitam aprender novas matérias e 
que, em simultâneo, façam com que os alunos se sintam incluídos, pelo que cada vez 
se revela mais importante providenciar equipamentos como tablets e computadores 
aos estabelecimentos escolares, uma vez que são dos instrumentos mais úteis para o 
processo de ensino-aprendizagem (Oliveira, 1997; Crook, 1996; Valmont e Wepner, 
2000). Contudo, o sucesso da utilização das tecnologias depende não só do uso que os 
alunos fazem das mesmas, mas também, e em primeiro lugar, do uso que os docentes 
lhes dão. «Se quem introduz os computadores nas escolas, o fazem sem atenção aos 
professores, o uso que os alunos fazem deles é de pouca qualidade e utilidade» 
(Mercado, 2002). 
As tecnologias possibilitam desenvolver conhecimento de uma forma rápida e 
apelativa e, no que respeita à disciplina de Português, estas permitem não só melhorar 
o domínio da leitura, mas também o da escrita. Através de uma pequena viagem pelo 
mundo online, é possível encontrar inúmeros textos das mais variadas tipologias, 
incluindo alguns dos grandes clássicos da literatura universal, que permitem a 
consequente formação de um leitor e de um escritor mais competente, algo essencial 
para o êxito do processo de ensino-aprendizagem.  
Embora se pretenda formar alunos mais conhecedores e mais capazes de 
enfrentar os desafios que lhes são propostos, sabe-se que, atualmente, Portugal é o 
segundo país da OCDE com mais retenções nos primeiros anos de escolaridade e, entre 
as diversas causas apontadas pelos professores, o défice de competências de leitura e 
de escrita dos alunos são o principal motivo da repetência precoce com uma taxa de 
44%. Apesar de remeterem para os seis primeiros anos de escolaridade, os dados 
enunciados no Relatório de Progresso do Projeto «Aprender a Ler e a Escrever em 
Portugal» permitem antecipar que algumas das dificuldades nos domínios em questão 
apresentadas sobretudo no 1.º Ciclo do Ensino Básico irão permanecer em anos 
escolares posteriores, embora os resultados do PISA tenham revelado que os alunos 
portugueses têm apresentado melhorias significativas pelo menos no que respeita à 
literacia da leitura. 
Posto isto, consideramos que na impossibilidade de alterar o meio sociocultural 
em que os alunos estão inseridos, fator muitas vezes decisivo no processo de ensino-
22 
 
aprendizagem dos conteúdos, se deve apostar numa formação sólida e exigente de 
educadores do Ensino Pré-Escolar e de docentes do 1.º Ciclo do Ensino Básico, 
sobretudo no que respeita à leitura e à escrita, para que as crianças retirem dos seus 
primeiros anos na escola o máximo de aprendizagens e de experiências possíveis para 
o futuro, dado que só uma escolaridade básica bem definida pode contribuir para a 
formação de alunos mais capazes e mais sensíveis à importância das Letras. 
 
II.2. Educação Literária 
Há muito que se discute, como já referimos, sobre a importância do ensino da 
língua portuguesa e da necessidade de adotar práticas pedagógicas que possam 
contribuir para o seu sucesso, porém, a atuação dos órgãos competentes neste 
assunto nem sempre se revela eficaz, o que, logicamente, prejudicou e continua a 
prejudicar a aprendizagem dos alunos que muitas vezes terminam o 12.º ano com 
graves lacunas em algumas das áreas de competências enunciadas no Perfil dos Alunos 
à Saída da Escolaridade Obrigatória. 
Ainda assim, verificaram-se grandes progressos desde o início do século XXI no 
que respeita à valorização do ensino da língua e, sobretudo, no que respeita à 
valorização da Literatura nas aulas de Português. No PNEP – Programa Nacional de 
Ensino do Português para Professores – foi introduzido, pela primeira vez, de forma 
independente e explícita, o domínio da educação literária; estendeu-se a todo o país a 
Rede de Bibliotecas Escolares; e implementou-se o PNL, que se revelou 
importantíssimo ao equipar as escolas com livros recomendados para os discentes 
(Balça e Costa, 2017). Estas medidas, em comunhão com outras que foram sendo 
tomadas ao longo dos anos, vieram permitir que se refletisse e discutisse sobre a 
educação literária e, ainda mais, sobre o ensino da língua portuguesa que Carlos Reis 
(2007) considerou ser um «imperativo nacional». 
Sobre o conceito de educação literária, parece-nos pertinente a definição 
apresentada por Fernando Azevedo e Ângela Balça, os quais referem que a mesma 
«visa dotar o leitor de um conhecimento relevante acerca de textos, autores, géneros, 
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bem como convenções, temas e estilemas literários» (2016), o que inevitavelmente 
permitirá que se sinta parte da memória coletiva e do imaginário de uma comunidade.    
Neste sentido, encontramos no Programa e Metas Curriculares do Ensino 
Básico a informação de que «No domínio da Educação Literária, o objectivo principal é 
capacitar os alunos para a leitura, a compreensão e a fruição de textos literários» 
(Buescu et al., 2015), sendo que não se pretende especializar os alunos do 3.º Ciclo 
nestes textos, mas antes dar-lhes uma visão integradora dos mesmos para que, no 
futuro, sejam capazes não só de fruir das obras, mas também de refletir sobre elas. 
Relativamente ao Ensino Secundário, destaca-se a complexidade progressiva dos 
textos, a qual exige que os alunos sejam capazes de compreender o sentido literal do 
que leem e também de fazer inferências. Uma vez que o texto literário é bastante 
representativo da complexidade textual, compreende-se que a leitura seja essencial 
para a sua compreensão e análise e, por conseguinte, para o domínio da educação 
literária, porque permite a construção de um modelo interpretativo que se caracteriza 
pela representação que o leitor faz do texto tendo em conta o conhecimento que 
possui sobre o mundo que o rodeia (Costa, 1992). No documento orientador 
respeitante ao Ensino Secundário, reflete-se ainda sobre o que o texto literário implica 
(rede de relações semânticas, poéticas e simbólicas, riqueza conceptual e formal, 
estrutura, estilo, vocabulário) e enuncia-se a importância da compreensão histórica, 
cultural e estética essencial para uma melhor decodificação e aproximação do sentido 
do texto. Compreendemos desta forma que os domínios da leitura e da educação 
literária são indissociáveis, dado que os textos literários constituem uma forma de 
mensagem verbal que para ser compreendida precisa de ser, em primeira instância, 
lida.  
Na verdade, se pensarmos sobre o conceito de Literatura, concluímos que este 
se afigura como algo muito complexo e difícil de definir dadas as alterações que sofreu 
ao longo dos séculos. Ainda assim, fala-se atualmente em Literatura enquanto 
atividade estética que resulta na produção de obras literárias, mas que levanta uma 
questão de enorme relevância: como distinguir a linguagem literária da linguagem não 
literária de modo a sabermos se determinada mensagem verbal deve ser considerada 
uma manifestação de literatura? (Aguiar e Silva, 1969). Embora a resposta não seja 
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fácil e clara, sabemos que não podemos decidir se determinado texto é ou não literário 
através de meros juízos valorativos, pois o que sentimos em relação a uma obra 
depende do contexto em que a recebemos. Sobre este assunto, Antonio Mendoza 
(2001) escreveu que se chega à Literatura «a través de un proceso de recepción, de un 
proceso de asimilación de experiencias literarias de las que se deriva su reconocimiento 
y, en cierto modo, su “aprendizaje/conocimiento”». 
A nossa experiência enquanto alunos permite-nos constatar que a Literatura 
nas aulas de Português ocupa um lugar de destaque, porém, não é devidamente 
explorada. Acreditamos haver um desfasamento entre língua e Literatura, em que a 
última «é apenas um meio para alcançar o grande objectivo da formação linguística, a 
suprema virtude de um sistema que se fecha sobre si próprio e que é um sinal dos 
tempos» (Ceia, 2002). Na verdade, apenas há contacto com a Literatura nas aulas 
quando é preciso ler um excerto de uma obra para que depois se possa resolver um 
questionário ou quando se pretende enunciar as temáticas que, mais tarde, serão 
avaliadas nos testes.  
A nosso ver, o principal problema no que respeita ao ensino da educação 
literária prende-se sobretudo com a formação geral e específica dos professores, dado 
que não sabem como ensinar Literatura, pois, uma vez aprendidas as técnicas de 
leitura e interpretação, não são capazes de posteriormente produzirem as suas 
próprias leituras e interpretações. De acordo com Carlos Ceia (2002), esta dificuldade 
em trabalhar autonomamente os textos, faz com que os docentes sejam profissionais 
de Literatura e não professores de Literatura, o que terá impacto no processo de 
ensino-aprendizagem, uma vez que se limitam (e aos alunos) a trabalhar com o 
manual, o que impede a aquisição e o desenvolvimento de conhecimentos que as 
obras literárias, na sua essência, permitem. 
Posto isto, percebemos que é fulcral ler, compreender, falar e escrever a partir 
dos textos literários, pois não raras vezes eles são o meio através do qual se torna 
possível experimentar novas sensações, conhecer novas culturas e viajar por mundos 




II.3. A literatura de viagens e as viagens na literatura: entre o real e o imaginário 
«Viajar? Para viajar basta existir.» 
Bernardo Soares 
 
 O termo viagem tem origem no latim viaticum que, por sua vez, evoluiu para o 
provençal viatge significando, de acordo com a definição apresentada no Dicionário 
Etimológico da Língua Portuguesa, «o que serve para a viagem; provisões ou dinheiro 
para a viagem» (Machado, 1995), porém, o sentido que é hoje atribuído, de uma 
forma geral, a este vocábulo remete para «o acto de transportar-se de um ponto a 
outro distante»4 e esse transporte implica, tal como se verifica através da origem 
etimológica da palavra, uma organização prévia dos elementos necessários à 
realização da jornada. Não obstante, sabe-se que ao longo dos séculos o conceito de 
viagem foi e ainda é bastante empregado não apenas no sentido literal, mas também 
no metafórico, pois também «a vida é uma viagem», «a morte é uma viagem» e «a 
obra (de arte, de engenho, de amor) é uma viagem» (Pimenta, 1983). 
Enquanto topos literário, a viagem revelou-se ao longo da História um dos 
maiores focos de interesse, e não raras vezes, de inspiração para os autores que a 
exploraram nas suas obras. No panorama literário português, a viagem real e 
imaginária está bem presente na literatura de viagens que foi fortemente 
impulsionada pelo período de expansão marítima dos séculos XV e XVI, o qual viria a 
deixar profundas marcas no povo lusitano. Tratando-se de um país com uma extensa 
costa banhada pelo Oceano Atlântico, compreende-se que tenha sido no mar que 
Portugal tenha encontrado o caminho para o seu reconhecimento e glorificação. 
Ainda que os Descobrimentos tenham sido o ponto de partida para a literatura 
de viagens, a verdade é que a sua aceitação como género no campo literário ocorreu 
muito tardiamente, no século XIX (Cogez, 2004), devido sobretudo ao facto de se tratar 
de um «género de fronteira» (Cunha, 2012) consolidado em torno de textos muito 
díspares – cartas, roteiros, guias náuticos, diários de bordo –, os quais suscitavam 
diversas vezes dúvidas quanto ao respeito do critério da literariedade, dado que não 
                                                          
4 Definição disponível em https://dicionario.priberam.org/viagem (consultado a 23/11/2019). 
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detinham rigor estético. Com efeito, estes textos eram considerados por Fidelino 
Figueiredo «géneros menores» (cf. Cristóvão, 2002) por servirem, segundo alguns 
autores, um propósito meramente documental, em que o narrador se limitava a 
narrar, entre outras matérias, o percurso realizado até às terras descobertas, o 
processo de conquista dessas mesmas terras e o contacto com novos povos e novas 
culturas (Magalhães, 2002), dando conta da dupla face de glória e de decadência deste 
período áureo. 
Com o passar dos anos, os textos foram adquirindo novas dimensões, pelo que 
se começou a questionar se os documentos de navegação e se até mesmo todos os 
livros que abordavam a viagem deviam ser incluídos na literatura de viagens ou se se 
tratavam apenas de casos em que a viagem estava presente na literatura.  
A fim de explicitar a diferença entres estas duas ideias, importa saber 
primeiramente o que se entende por literatura de viagens. Fernando Cristóvão (2002) 
refere que a literatura em torno das viagens consiste num conjunto de textos que 
encontraram na viagem as suas formas, motivos e temas e que se distinguem de 
outros respeitantes à História e à Antropologia por possuírem qualidade literária. No 
entanto, é sabido que, embora tenham surgido várias aceções com o objetivo de 
clarificar este conceito, não existe uma que seja reconhecida e aceite por todos os 
investigadores e que, portanto, facilite a catalogação dos textos.  
Sabe-se que o tema da viagem tem coexistido de forma permanente com a 
literatura de viagens, todavia, tal não significa que todos os textos que abordam esta 
temática se inserem no género viático até porque na maioria das situações isso não se 
verifica. Encontramos, pois, na literatura portuguesa romances, contos e poemas cuja 
ação se desenrola em volta de uma viagem real e que nem por isso pertencem à 
literatura de viagens, sendo apenas exemplo da presença da viagem na literatura (e.g. 
Mensagem, de Fernando Pessoa), e outras obras que mesmo abordando uma viagem 
imaginária são consideradas literatura de viagens (e.g. Peregrinação, de Fernão 
Mendes Pinto), o que é revelador da diferença existente entre estes dois termos. 
 Para que fosse possível distinguir os textos que pertencem ao género viático 
daqueles que não pertencem, Cristóvão (2002) propôs uma tipologia dividida em cinco 
categorias – viagens de peregrinação, viagens de comércio, viagens de expansão 
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(política, religiosa e científica), viagens de erudição, formação e de serviços, e viagens 
imaginárias –, sendo que nos interessa sobretudo a última, a imaginária, que o autor 
distingue da real: «Tão natural é a ligação do maravilhoso com a viagem que lhe dá 
acesso, que também a viagem real dificilmente escapa a ser descrita em termos de 
ficção. Mas respeitando uma diferença fundamental: na narrativa da viagem real, a 
estrutura assenta na verdade ou na verosimilhança, sendo os elementos imaginários 
meros ornatos; na narrativa da viagem imaginária, é ao real que cabe o papel de 
ornamento». 
Na verdade, os textos que tratam a viagem real apresentam um relato objetivo 
do que os viajantes viram, ainda que este relato seja autobiográfico, e por isso 
subjetivo, em que o narrador procura dar a conhecer ao leitor a sua experiência 
pessoal, comprometendo-se a contar-lhe o que viu (Cogez, 2004). Não obstante, sabe-
se que o narrador-viajante atribui maior relevância à sua relação com o espaço visitado 
do que propriamente à descrição dos factos observados, pelo que regista nas suas 
narrativas não apenas o que experienciou, isto é, a realidade, mas também o que é 
ficcional e «ornamento», sendo influenciado pelas leituras que fizera no passado 
(Tobar, 2005) e que adapta à sua escrita, pela sua bagagem cultural e pelo seu 
universo de referências (Cunha, 2012).  
Por sua vez, os textos respeitantes à viagem imaginária têm por base a 
capacidade inventiva do autor, o qual deseja que o leitor embarque, por meio das 
palavras, numa expedição que na prática seria inexequível devido à diversidade de 
elementos irreais que nela constam. Logicamente, as narrativas imaginárias possuem 
também imagens pertencentes à realidade, mas que pelo seu ínfimo número e relevo, 
apenas são vistas como um mero adereço. Tratando-se de viagens reais ou 
imaginárias, de literatura de viagens ou de viagens na literatura, a verdade é que 
ambas possibilitam ao leitor viajar através da linguagem. Contudo, a jornada do sujeito 
que lê é em todo e qualquer momento metafórica, dado que não é feita uma 
deslocação prática até locais visitados e enunciados pelo narrador nos seus textos. 
Deste modo, consideramos que o leitor é também um viajante, na medida em 
que jornadeia, ainda que imaginariamente, através das palavras do escritor 
apreendendo novos conhecimentos de cada vez que se predispõe para a atividade da 
28 
 
leitura, ou seja, sempre que inicia uma nova viagem. Embora esta viagem ocorra 
apenas no plano mental afigura-se, tal como as viagens reais, fonte inesgotável do 
saber e de transformação do ser, transformação essa que é transversal a todas as fases 
da vida e que é a principal meta de qualquer viagem, pois «quem viaja de verdade não 
pode nunca voltar ao ponto de partida: primeiro, porque aquele que volta já não é 
aquele que partiu, uma vez que ficou transformado em outro pelo que viu e aprendeu; 
e segundo, porque o ponto a que regressa também já não é o mesmo que deixou, pois 
também ficou transformado: não só pelo termo como também (e sobretudo), pela 
nova visão e o novo conhecimento com que é encarado» (Reckert, 1983). 
De facto, não é só na idade adulta que temos oportunidade de viajar e de 
contactar com outras realidades e ficções, pois, desde tenra idade que somos 
instigados a deambular pelos locais mais insólitos sem sairmos do mesmo sítio. 
Visitamos terras distantes, os seus povos e, por vezes, a nossa jornada agracia-nos com 
príncipes, alguns animais falantes e um ou outro monstro que atribula pontualmente 
as nossas noites de sono. Estas viagens imaginárias são-nos propiciadas pelos nossos 
familiares e sobretudo pelos escritores, pois são eles os principais responsáveis pelas 
estórias que nos são contadas na idade infantil, as quais possibilitam que nós próprios 
criemos os nossos universos mágicos. Assim, ainda antes de conhecermos o mundo 
que nos rodeia por meio da viagem física, já realizámos inúmeras viagens imaginárias 
graças à literatura.  
 Com o decorrer dos anos vamos crescendo e percebendo que muitas das 
entidades que nos rodeavam em crianças não existiam de facto, embora contactemos 
com elas ao longo do nosso percurso escolar através dos textos literários, o que acaba 
por influenciar a nossa capacidade imaginativa, impedindo que muitos de nós 
consigamos, por exemplo, inventar uma boa narrativa e escrevê-la. Contudo, alguns 
daqueles que o conseguem fazer revelam-se mais tarde excelentes contadores de 
estórias e até autores de renome.  
 Compreende-se que cabe à escola o papel de introduzir a literatura, de um 
modo mais formal, na vida dos alunos e de lhes explicar a sua importância enquanto 
fonte de transmissão de conhecimento, a qual possibilita o contacto à distância com 
culturas, tradições e hábitos diferentes dos que conhecem e que por vezes é mote 
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para a realização de visitas de estudo a locais relevantes para o ensino-aprendizagem 
de determinados conteúdos. Com efeito, é através da leitura e da escrita que não só os 
discentes, mas todos nós realizamos a maioria das nossas expedições mentais, as quais 
não raras vezes nos incitam para a descoberta real do mundo, pelo que 
posteriormente acabamos por fazer um novo tipo de turismo, o literário, caracterizado 
pela procura dos espaços mencionados nos livros (Neves, 2010). 
Afigura-se pertinente a discussão acerca da importância das viagens e do mar 
no ensino, dado que ambos contribuem para a construção do imaginário identitário e 
literário dos alunos. Recordando que no ano em que decorreu a PES se trabalhou com 
uma turma de 8.º ano e outra do 12.º ano, foi-nos possível selecionar, de entre um 
corpus relativamente extenso, textos passíveis de captar a atenção dos discentes, os 
quais revelaram desde o início do ano letivo um especial interesse por obras que de 
alguma maneira abordassem a temática da viagem, embora não pertencessem ao 
género viático. Assim, optámos por lecionar na turma do 3.º Ciclo um excerto do conto 
Saga, de Sophia de Mello Breyner, e na turma do Ensino Secundário os poemas «O 
Infante», «O Mostrengo» e «Mar Português» da Mensagem, de Fernando Pessoa, cuja 
relação com o mar se revela bastante acentuada, permitindo a realização de viagens 
imaginárias por parte do leitor. 
Saga, uma das Histórias da Terra e do Mar, escrita de 1912 a 1981, desenrola-
se exatamente em torno do mar, dado que retrata a viagem de Hans, que abandona a 
sua cidade natal contra a vontade dos pais com o intuito de um dia vir a ser um 
excelente capitão de um navio. A sua jornada inicia-se na ilha de Vig e tem como ponto 
de paragem a cidade do Porto, local que possibilita a concretização do sonho do jovem 
devido à relação que o mesmo acaba por estabelecer com Hoyle, um armador inglês.  
Embora as viagens desta obra sejam imaginárias, uma vez que surgiram da 
criação de Sophia de Mello Breyner, têm por base as expedições marítimas das 
descobertas, viagens reais que marcam a personagem principal, ainda que pertençam 
a diferentes períodos cronológicos. Na verdade, Hans terá vivido durante o século XIX, 
informação fornecida ao leitor indiretamente através da indicação de que ele «casou 
com a filha de um general liberal que desembarcara no Mindelo» (Andresen, 2013), 
enquanto a expansão marítima data os séculos XV e XVI, todavia, é bem notória a 
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influência que o período de conquista dos mares teve em Saga, pois Hans desejava ser 
um marinheiro semelhante ao dos Descobrimentos, ambicionando conhecer novas 
terras, novos povos desafiando sempre o desconhecido5. Esta ambição tinha sido 
manifestada quando Hans era ainda muito jovem, altura em que recorria à sua 
imaginação para sonhar com o futuro pelo mar e pelas viagens em que seria o 
comandante de um barco – «Carregado de imaginações, queria ser, como os seus tios 
e avós, marinheiro. (…) Imaginava as grandes solidões do oceano (…) Imaginava as ilhas 
de coral azul (…)» (Andresen, 2013) –, o que efetivamente viria a acontecer, pois «Aos 
21 anos, já Hans era capitão de um navio de Hoyle e homem de confiança nos seus 
negócios» (Andresen, 2013). 
Há portanto um cruzamento entre o real e o imaginário, não só pelo facto de se 
aludir em algumas passagens do texto ao período da expansão marítima, mas também 
por Hans conseguir atingir quase todos os objetivos a que se propôs quando sonhava 
em criança e que contribuíram imenso para a sua busca pelo verdadeiro eu. A ousadia 
revelada por Hans ao tomar a decisão de fugir de Vig valeu-lhe, por um lado, a 
realização do seu sonho e, por outro, um sofrimento inigualável proveniente das 
consequências da sua fuga que o separou permanentemente da família e, sobretudo, 
do seu pai, cujo perdão nunca lhe viria a ser concedido.  
Esta inquietação e este sentimento de dúvida quanto ao regresso a Vig 
acompanharam o capitão de Saga ao longo de toda a vida, que tentou preencher o 
espaço que ficou em vazio pela ausência dos seus parentes constituindo família, 
adquirindo bens materiais e viajando, mas foi apenas no decorrer das suas viagens 
pelo mar, local propício à descoberta da nossa própria identidade, que Hans, 
deambulando pelo seu próprio ser, percebeu que dificilmente regressaria à ilha. Não 
obstante, viveu sempre com esperança de voltar à sua verdadeira casa até ao 
momento em que se deparou com a morte e em que compreendeu que, apesar de 
nunca ter naufragado nas suas viagens, a sua vida tinha sido um autêntico naufrágio. 
Percebera isso no seu íntimo durante as expedições marítimas, pois foi ao leme do 
                                                          
5 Hans queria ser marinheiro «Não para navegar apenas entre as ilhas e as costas do Norte, seguindo nas 
ondas frias os cardumes de peixe. Queria navegar para o Sul. Imaginava as grandes solidões do oceano, 
o surgir solene dos promontórios, as praias onde baloiçavam coqueiros e onde chega até ao mar a 
respiração dos desertos. Imaginava as ilhas de coral azul, que são como os olhos azuis do mar. 
Imaginava o tumulto, o calor, o cheiro a canela e laranja das terras meridionais» (Andresen, 2013). 
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navio que encetou a procura do seu eu profundo, que podia ou não ser encontrado, e 
que, neste caso em particular, não foi. Percebemos isso quando Hans pede à sua 
mulher e aos seus filhos que construam um navio naufragado em cima da sua 
sepultura, pois «é nesse navio que, nas noites de temporal, Hans sai a barra e navega 
para o Norte, para Vig, a ilha» (Andresen, 2013). 
Quanto a Fernando Pessoa, as viagens que são retratadas na sua obra refletem 
não as suas experiências pessoais, mas antes as experiências dos outros que Pessoa 
procura retratar recorrendo aos factos e à sua imaginação. Mensagem, o único livro de 
Fernando Pessoa escrito em português publicado em vida, dá conta das viagens 
marítimas realizadas pelo povo português, porém, Leyla Perrone-Moisés (2008) 
considera que «elas são mais simbólicas do que reais», na medida em que remetem 
para a idealização de um império posterior ao marítimo com um carácter mais 
espiritual e cultural, denominado Quinto Império, cuja realização era necessária e da 
responsabilidade dos portugueses da época de Pessoa, e sem o qual o destino do país 
ficava por se concretizar.  
Ainda assim, encontram-se na Mensagem referências evidentes às viagens reais 
dos lusitanos, especialmente no «Mar Português». Com efeito, a epígrafe da segunda 
parte da obra pessoana, «possessio maris», remete-nos de imediato para o domínio do 
mar pelos portugueses que, enfrentando o medo do desconhecido, decidiram partir 
em busca de novas terras para lá do horizonte. O poema «O Infante» é revelador da 
importância do povo português neste período da História, pois, embora seja uma clara 
alusão ao impulsionador dos Descobrimentos, o Infante D. Henrique, também é, em 
certa medida, uma homenagem a todos os homens que procuraram cumprir a missão 
que lhes fora atribuída por Deus – «Deus quer, o homem sonha, a obra nasce» 
(Pessoa, 2019). Percebe-se desta forma que a viagem real dos marinheiros da 
Mensagem, à semelhança do que aconteceu com Hans em Saga, despoleta a viagem 
interior em que cada um tenta encontrar a sua verdadeira identidade apesar das 
adversidades com que se vai deparando.  
Neste sentido, «O Mostrengo» representa não só os perigos encontrados ao 
longo da expedição marítima, mas também as perturbações psicológicas pelas quais 
muitos dos navegadores passavam afastados da família e da pátria. Os obstáculos 
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enfrentados eram geradores de tal pavor que o «homem do leme» tremia quando era 
questionado pelo mostrengo sobre a presença nos seus mares, mas nem por isso 
deixou de lhe retorquir que se encontrava a navegar em representação de D. João II e, 
sobretudo, em representação de todo o povo português6. 
Efetivamente, os Descobrimentos marcaram os navegadores de uma forma que 
poucos compreenderam, todavia, quem ficou no país durante meses e anos sem 
receber informações dos seus entes queridos sofreu igualmente. No poema «Mar 
Português», o sujeito lírico dirige-se ao mar personificado que «representa a 
ampliação do espaço territorial português» (Frota, 2011) e dá conta do sofrimento das 
mães, dos filhos e das noivas, cujas lágrimas originadas pela ausência dos marinheiros 
terão salgado a água do oceano – «Ó mar salgado, quanto do teu sal / São lágrimas de 
Portugal!». Esta mágoa era inevitável, uma vez que se acreditava que antes do sucesso 
havia um período conturbado – «Quem quer passar além do Bojador / Tem que passar 
além da dor.» –, ou seja, a glória de Portugal só seria possível após o sacrifício dos 
portugueses, algo que, segundo o eu, valeria a pena tendo em conta a missão de que 
estavam encarregues e o bem maior que dela adviria.    
Através deste cenário de conquista e de sucesso, o poeta leva o leitor a viajar 
pelo passado, em que Portugal e o seu povo mostraram a sua grandeza, a fim de o 
instigar a tomar uma atitude de mudança perante a situação em que se possa 
encontrar. Na verdade, o sujeito poético reconhece a inevitabilidade da passagem do 
tempo e, portanto, sabe que não há forma de repetir os grandiosos feitos no mar, visto 
que depois desse período áureo o país desabou, pelo que defende a criação do Quinto 
Império para que Portugal se possa reerguer – «Cumpriu-se o Mar, e o Império se 
desfez. / Senhor, falta cumprir-se Portugal!» («O Infante»). 
 Compreende-se assim a importância do mar e das viagens, quer sejam reais ou 
não, para a construção do imaginário identitário do povo português que em tempos 
colocou a sua pátria e o seu próprio ego no auge. Agora, enquanto não se constrói o 
império em que Pessoa acredita, continuemos a viajar existindo até o encontrarmos. 
                                                          
6 «E disse no fim de tremer três vezes: / «Aqui ao leme sou mais do que eu: / Sou um Povo que quer o 
mar que é teu; / E mais que o mostrengo, que me a alma teme / E roda nas trevas do fim do mundo; / 





PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA 
 
 A Prática de Ensino Supervisionada, componente essencial dos Mestrados em 
Ensino, confere aos professores estagiários a oportunidade de se prepararem para a 
sua vida profissional enquanto indivíduos fundamentais no processo de ensino-
aprendizagem. Neste sentido, os docentes devem encarar o período de formação 
como um ensejo que lhes permite não só aplicar os seus conhecimentos através da 
transmissão dos mesmos aos alunos, mas também adquirir novos saberes e novas 
experiências numa ótica de interação contínua com toda a comunidade escolar. 
 A fim de se tirar o maior partido possível da PES, foi acordado com a professora 
cooperante iniciá-la na primeira semana de setembro, cerca de dez dias antes de 
começarem as aulas, para que se pudesse tratar de algumas questões burocráticas, 
nomeadamente, a abertura do processo de docente, a solicitação do cartão escolar, a 
atribuição de um e-mail institucional que daria acesso à plataforma INOVAR + e que 
permitiria estar em permanente contacto com a comunidade educativa, e o registo de 
docente nos sites das editoras escolares, as quais ficariam de enviar os manuais 
adotados no 8.º ano e no 12.º ano profissional, intitulados Projeto Desafios Português 
8.º Ano e Novos Percursos Profissionais – Português 3, respetivamente. 
O período que antecede o início das aulas afigurava-se, de certa forma, 
intrigante e preocupante, pelo que a integração na Escola Secundária Jácome Ratton 
antes da chegada dos alunos foi não só tranquilizante, no que respeita à burocracia, 
mas sobretudo fundamental para a nossa formação, visto que nos permitiu conhecer 
os colegas docentes, bem como trabalhar com eles na elaboração das planificações do 
8.º ano (anual e do 1.º período) e do 12.º ano (anual e por módulos). Este primeiro 
trabalho conjunto possibilitou o contacto com diferentes formas de pensar e com 
diversos métodos de ensino, tornando-se uma experiência enriquecedora e, 
sobretudo, desafiante dada a dificuldade inerente à profissão de professor.  
Uma vez elaboradas as planificações, houve uma conversa com a professora 
cooperante com o intuito de saber quais as aulas que seriam observadas e lecionadas. 
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Dado que a relação estabelecida com a docente orientadora era extremamente 
agradável, foi clarificado de imediato que não era obrigatório assistir a todas as aulas 
que desse, pois isso implicaria uma carga horária que ela temia que viesse a prejudicar 
o nosso desempenho na disciplina que frequentávamos na FCSH e a nossa vida 
profissional, pelo que considerou que seria mais interessante e proveitoso se 
avançássemos na PES aos poucos, tendo ficado apenas decidido que iríamos dar início 
ao período de observação na primeira semana de aulas para que pudéssemos 
conhecer os alunos. Relativamente aos dias em que nos caberia a tarefa de lecionar as 
aulas, acordámos que quando sentíssemos que tinha chegado o momento, ficaríamos 
encarregues de o fazer.   
Esta preocupação manifestada pela professora encarregue de nos iniciar na 
profissão que escolhemos foi, para nós, algo de muito positivo e de uma humanidade 
rara que inevitavelmente nos motivou ainda mais para fazermos o nosso melhor. 
 
III.1. Aulas observadas 
 O período de aulas observadas teve início na segunda quinzena de setembro e, 
dado que os alunos do Ensino Profissional terminam normalmente as aulas antes das 
férias da Páscoa para que possam estagiar no 3.º período, apenas foi possível estar 
presente nas aulas do 12.ºM até ao mês de março, enquanto na turma do Ensino 
Básico se deu por finalizada a fase de observação em maio.  
Ainda que não nos fosse exigida pela professora titular a nossa presença em 
todas as aulas, tentámos comparecer às que conseguimos para que pudéssemos 
analisar o comportamento dos discentes e as metodologias adotadas pela docente, 
bem como recordar alguns conteúdos, os quais foram debatidos com as professoras do 
grupo de Português sempre que suscitavam algumas dúvidas. 
 A primeira aula assistida em cada uma das turmas teve como propósito a nossa 
apresentação aos alunos e vice-versa, o que provocou alguma confusão sobretudo nos 
formandos do 8.º ano, pois aparentavam não compreender por que motivo havia um 
elemento «estranho» dentro da sala. A estranheza manifestada inicialmente parecia 
aumentar quando nos sentávamos no fundo da sala para observar as aulas ao invés de 
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nos sentarmos ao lado da professora titular para desempenhar as funções que os 
discentes consideravam que também nos competiam. Por outro lado, no 12.º ano 
todos os alunos pareciam encarar com normalidade esta situação, pelo que ocupámos 
um lugar na mesa que se encontrava de frente para a secretária da professora 
cooperante. 
 De modo a solucionar o desconforto sentido tanto pelos discentes como por 
nós nas aulas do 8.º ano, a professora cooperante solicitou alguns dias após o início do 
período de observação que coadjuvássemos algumas aulas, esclarecendo dúvidas, 
corrigindo exercícios e os cadernos diários, e que ocupássemos o lugar disponível na 
sua secretária. Esta alteração dentro da sala de aula possibilitou que os alunos 
confiassem mais em nós e nos nossos conhecimentos, pelo que começaram a pedir a 
nossa ajuda frequentemente, algo que contribuiu imenso para a construção de uma 
relação afetiva. Entretanto, também no 12.º ano começámos a auxiliar a docente 
titular da turma, não por ser necessário melhorar a nossa relação com os alunos, mas 
por haver de um modo geral uma carência de hábitos de trabalho impossíveis de 
combater apenas com um professor e, mais especificamente, por haver dois ou três 
alunos com graves problemas de compreensão e expressão escrita, os quais tinham de 
ser solucionados de uma forma progressiva. 
 Dado que a observação das aulas se afigurava uma experiência bastante 
enriquecedora que visava melhorar a qualidade do ensino e da aprendizagem (Reis, 
2011), optou-se inicialmente por se proceder ao registo mais ou menos minucioso, de 
cinco em cinco minutos, das atividades realizadas, dos métodos de ensino adotados 
pela professora titular e das interações estabelecidas com os alunos numa grelha de 
observação de fim aberto. 
Todavia, com a posterior coadjuvação de aulas no 8.º ano, a anotação dos 
aspetos mencionados revelou-se uma tarefa cada vez mais difícil de concretizar, pois 
era necessário atender às necessidades dos formandos. Assim, decidiu-se adotar em 
meados de outubro uma grelha de observação de fim (semi)aberto para ambas as 
turmas, cujo preenchimento de alguns aspetos era efetuado muitas vezes já depois das 
aulas terminarem, recorrendo aos apontamentos que se tinham tirado. Este trabalho 
de registo possibilitava não só refletir sobre as aulas em questão de uma forma mais 
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consciente, como também dar feedback, a pedido da professora cooperante, sobre o 
que considerávamos que podia vir a ser melhorado. 
Ao longo de todo o ano letivo, a professora titular procurou alertar os alunos 
para a importância da disciplina de Português e, sobretudo, da Literatura, da leitura e 
da expressão escrita, áreas pelas quais os discentes se deixam de interessar com 
alguma facilidade. Assim, criou e recorreu a materiais didáticos apelativos como fichas 
com textos atuais, vídeos e canções que iam ao encontro das preferências 
manifestadas pelos alunos e tentou, sempre que era oportuno, tirar proveito das 
tecnologias, socorrendo-se da Escola Virtual, permitindo aos formandos a consulta do 
dicionário Priberam disponível online e o acesso aos Padlets que criava para cada 
turma, nos quais disponibilizava fichas suplementares e respetivas correções, questões 
tipo exame e sínteses dos conteúdos lecionados em aula. Por um lado, a utilização da 
plataforma Padlet permitia que os discentes que assim o desejassem pudessem 
trabalhar com outro tipo de materiais de forma a melhorarem a aplicação dos seus 
conhecimentos, o que por conseguinte influenciaria os resultados escolares na 
disciplina em questão; por outro, permitia um uso mais consciente do papel, na 
medida em que cada aluno podia imprimir os documentos que lhe eram mais úteis, ao 
invés de a docente ter de distribuir um exemplar a cada discente que não raras vezes 
era guardado sem nunca ser lido ou deitado fora. 
O interesse revelado pela professora cooperante em ensinar os alunos da 
melhor forma para que se pudessem formar no futuro manifestou-se em todos os 
momentos em que pudemos usufruir da sua companhia quer pessoalmente na 
planificação e na execução das suas aulas, nas reuniões, nos intervalos; quer por 
telefone, meio pelo qual comunicávamos frequentemente para trocarmos ideias sobre 
o que devíamos fazer nas aulas e como poderíamos melhorar o nosso trabalho. Esta 
constante vontade de transmitir conhecimento e de formar melhores cidadãos 
refletia-se na relação de respeito e de confiança estabelecida com os alunos nos anos 
anteriores. Numa única aula havia tempo para trabalhar arduamente e de forma 
organizada, mas também havia momentos de diálogo e de humor marcados por uma 
certa descontração, sendo quase nulas as vezes em que a docente se viu obrigada a 
levantar o tom de voz para repor a ordem na sala. 
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III.2. Aulas lecionadas 
 Ao contrário do que se sucedeu com as aulas observadas, as aulas lecionadas 
em ambas as turmas ocorreram em menor número, mas nem por isso exigiram um 
trabalho de preparação menos rigoroso. Embora tenham sido redigidas, em conjunto 
com algumas docentes do grupo de Português, planificações anuais, por unidades e 
por módulos nas primeiras semanas de setembro, deparámo-nos com várias 
dificuldades ao planificarmos as nossas primeiras regências devido à pouca experiência 
que tínhamos na execução desta tarefa. Na verdade, apenas sabíamos elaborar 
planificações destinadas a turmas «perfeitas» idealizadas nas unidades curriculares do 
Mestrado em Ensino que, na prática, não encontrámos na sala de aula.  
 No que respeita às sequências didáticas, o seu planeamento revelou-se, em 
certa medida, um pouco difícil, mas muito útil, dado que nos possibilitava definir quais 
os conteúdos que tinham de ser ensinados aos alunos e em quantas aulas o teríamos 
de fazer, o que permitiu também melhorar a nossa capacidade de organização. Numa 
primeira fase optámos por colocar os objetivos e os descritores de desempenho que 
constam nos Programas nas sequências didáticas, porém, elas ficavam demasiado 
extensas e confusas, motivo pelo qual os começámos a inserir apenas nos planos de 
aula (cf. anexo 3). Com efeito, a elaboração dos planos de aula tornou-se bem mais 
complexa não só por ser um trabalho minucioso, mas também por ser difícil adotar um 
único modelo de entre os que foram consultados que permitisse articular os objetivos 
e os descritores de desempenho enunciados nos Programas e Metas Curriculares com 
as Aprendizagens Essenciais homologadas no ano letivo em que teve lugar a PES.  
 Ainda que a planificação fosse uma etapa fundamental no processo de ensino, 
a professora cooperante referia com alguma frequência que mais importante do que 
registarmos objetivos e descritores de desempenho na coluna adequada do plano, era 
que fôssemos capazes de definir as atividades que queríamos realizar e de as fazer 
cumprir através de um bom desempenho nas aulas que ficaríamos encarregues de 
lecionar. Com efeito, quanto menos nos preocupávamos com o rigor das planificações, 
mais produtivas e mais enriquecedoras eram as aulas, pois conseguíamos usufruir do 
processo de ensino-aprendizagem sem sermos vítimas da pressão e do nervosismo 
causados pela preparação exaustiva das sequências didáticas e dos planos de aula. 
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 Inicialmente, tentámos fazer as planificações o mais completas possível de 
forma autónoma, todavia, após algumas tentativas sem grande sucesso, decidimos 
elaborar as planificações com mais calma, fazendo, em primeiro lugar e em conjunto 
com a professora cooperante, um rascunho, no qual se registavam os conteúdos e os 
dias em que os mesmos seriam lecionados. De seguida, passávamos à parte criativa, 
em que se tentava encontrar formas de introduzir a matéria nova nas aulas sem que os 
discentes se desinteressassem, pelo que se recorria sempre que possível a materiais 
didáticos que fossem ao encontro dos seus gostos pessoais. Só depois de refletirmos 
sobre os recursos a utilizar é que se procedia ao registo dos conteúdos, das atividades 
e do respetivo tempo de execução, dos materiais didáticos e da avaliação nos planos 
de aula, deixando o preenchimento das colunas dos objetivos e dos descritores de 
desempenho para último lugar, pois isso permitia que dedicássemos mais tempo à 
preparação da aula propriamente dita que era a prioridade.  
Assim, quando entregámos à docente cooperante a primeira versão das 
planificações para que fossem corrigidas, elas não continham nem os objetivos, nem 
os descritores, uma vez que nos primeiros planos que tinham sido redigidos a 
professora titular detetou algumas falhas no que concerne aos conteúdos e às 
atividades, as quais tinham sido provocadas, em certa parte, pela nossa dedicação um 
pouco excessiva ao que estava enunciado nos documentos orientadores. Posto isto, só 
começámos a inserir os objetivos e os descritores de desempenho nos planos de aula 
quando a orientadora aprovava todos os outros aspetos, o que evitava também que se 
perdesse tempo a alterar constantemente as planificações antes das aulas. No 
entanto, foi preciso fazer determinadas alterações nos planos de algumas regências 
devido ao facto de o tempo previsto para cada atividade não corresponder ao que foi 
utilizado, o que inevitavelmente levou à extensão de uma ou outra sequência didática 
para mais dias.  
Apesar de todos os obstáculos que surgiram durante o processo de planificação 
das aulas, consideramos que conseguimos ultrapassá-los na sua maioria até ao final do 
estágio curricular, embora tenhamos consciência de que apenas com a prática 
seremos capazes de progredir nomeadamente no que respeita à atribuição dos 
tempos a cada tarefa, bem como ao seu cumprimento durante as aulas, meta que nem 
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sempre se revelou simples de alcançar graças à elevada participação dos alunos que 
gostavam de dar o seu parecer sobre os assuntos abordados em aula sempre que lhes 
era solicitado, surpreendendo-nos muito pela positiva, pois possibilitou que todos os 
envolvidos no processo de ensino-aprendizagem expandissem os seus horizontes.  
 Uma vez que o trabalho desenvolvido com a professora titular das turmas se 
baseava muito na cooperação, não foi definido, tal como se mencionou anteriormente, 
logo no início do ano letivo quais as aulas que iríamos dar. Em vez disso, a docente 
pediu que ao longo das semanas lhe transmitíssemos que conteúdos despertavam 
mais o nosso interesse, para que pelo menos as nossas primeiras regências se 
centrassem neles. Deste modo, e sob supervisão da professora cooperante, 
lecionámos no 8.ºA, pela ordem que se segue, um excerto da Saga, de Sophia de Mello 
Breyner, o conto Assobiando à Vontade escrito por Mário Dionísio e um fragmento da 
obra O Gato Malhado e a Andorinha Sinhá da autoria de Jorge Amado; enquanto no 
12.ºM ficámos responsáveis por abordar em primeiro lugar Ricardo Reis, seguindo-se 
Bernardo Soares e a segunda parte da Mensagem de Fernando Pessoa. Por não ser 
exequível apresentar neste relatório a nossa reflexão sobre todas as sequências 
didáticas que concebemos, embora cada uma delas tenha sido desafiante por 
diferentes motivos, debruçar-nos-emos adiante somente sobre a Saga e a Mensagem 
por terem em comum as temáticas do mar e da viagem que dão mote ao presente 
trabalho da PES. 
 Uma das nossas maiores dificuldades, para além da elaboração das sequências 
didáticas, recaía sobre as metodologias que devíamos adotar nas aulas, pois, 
encontrando-nos no início da nossa formação profissional, não se afigurava fácil 
decidir sobre os métodos a seguir. A nosso ver, só quem possui já alguma experiência é 
que é capaz de decidir que metodologia se adapta melhor a cada turma e a cada aluno. 
Contudo, fizemos algumas pesquisas e percebemos que seria difícil optar só por 
metodologia, dado que isso limitaria o nosso desempenho enquanto docentes. Assim, 
decidimos seguir uma metodologia mais expositiva quando se tratava de lecionarmos 
novos conteúdos, mas sempre com uma dimensão interativa, porque achamos que o 
sucesso da aprendizagem está na participação ativa dos alunos dentro da sala de aula, 
seja quando exprimem as suas ideias, seja quando relatam a sua experiência pessoal. 
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Na verdade, acabámos por verificar que os conhecimentos eram melhor adquiridos 
nos momentos em que tanto havia diálogo horizontal como diálogo vertical com o 
professor, pois os discentes sentiam-se parte fundamental do processo de ensino-
aprendizagem e não apenas meros observadores. Com efeito, os aprendentes com 
mais dificuldades apreendiam melhor a matéria quando realizavam trabalhos de pares 
ou em grupo, dado que tinham um colega que os ia acompanhando e orientando 
passo a passo. Para além disto, também decidimos com a professora cooperante que 
não devíamos avançar na planificação se nos parecesse que houvesse dúvidas por 
esclarecer ou se os alunos, através das suas intervenções, introduzissem um tema do 
agrado de todos e que suscitasse algum tipo de debate. Ao invés, aproveitávamos os 
tópicos que por vezes surgiam para rever conteúdos previamente lecionados, para 
introduzir uma nova matéria ou, simplesmente, para fazer com que os discentes 
treinassem a sua expressão oral. Deste modo, a turma sentia-se não só parte 
integrante da aula, mas parte ativa e fundamental, pois também podia decidir 
indiretamente as atividades a realizar na aula ou, pelo menos, a sua ordem.  
 A maioria das lições que ficámos encarregues de lecionar foram recebidas pelos 
estudantes de uma forma muito positiva e com bastante curiosidade, pois a relação 
que se tinha estabelecido com eles nas aulas observadas tinha-os deixado expectantes 
relativamente ao modo como iríamos trabalhar. Efetivamente, na primeira aula dada 
em cada turma, os aprendentes revelaram um comportamento exemplar, desde o 
momento de entrada até ao momento de saída, causado não só pelo respeito das 
regras estabelecidas previamente pela professora cooperante, mas também por receio 
de prejudicarem a avaliação do nosso estágio. Contudo, notámos um esforço invulgar 
por parte dos alunos para se manterem em silêncio, não tendo havido voluntários 
como era habitual que quisessem expressar os seus pontos de vista sobre 
determinados assuntos ou as suas interpretações dos textos. Esta atitude pouco 
comum dos aprendentes, apesar de ter boas intenções acabou por interferir no 
decorrer da aula, porque impediu o seu normal funcionamento bem como o 
rendimento das atividades, pelo que foi necessário explicar-lhes que se pretendia que 
o comportamento dentro da sala de aula fosse o mais natural possível e que não 
deviam sentir-se intimidados com a nossa presença e, muito menos, preocupados com 
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a nossa avaliação. Dito isto, nas aulas que se seguiram, as duas turmas conseguiram 
comportar-se connosco como se costumavam comportar com a professora titular, o 
que embora tenha impedido o cumprimento do plano de aula por ser necessário 
repreender algumas atitudes (i.g. entrada incorreta na sala de aula, participação 
desordeira, burburinho, etc.), tornou as atividades realizadas muito mais agradáveis e 
estimulantes, uma vez que os alunos participavam espontaneamente. 
No decorrer da PES, tivemos ainda oportunidade de dar algumas aulas sem a 
presença da orientadora por esta se encontrar numa visita de estudo com a duração 
de três dias ao serviço da escola, aulas essas que ocorreram não só nas turmas que nos 
foram atribuídas, como também nas outras duas que a docente detinha (8.ºB e 
12.ºN/O profissional). Nas duas turmas do 3.º Ciclo, os discentes resolveram exercícios 
de gramática e tiraram dúvidas a fim de se preparem para o teste, enquanto nas 
turmas de Secundário foram analisados alguns excertos do livro de José Saramago, O 
Ano da Morte de Ricardo Reis, e os alunos resolveram exercícios do manual. Numa 
outra situação fizemos permuta como uma colega de Português e demos uma aula 
numa turma do 11.º e outra no 12.º, nas quais trabalhámos com os alunos o domínio 
da escrita através de exercícios de escrita criativa. Estas duas experiências 
possibilitaram contactar com alunos possuidores de conhecimentos e métodos de 
trabalho diferentes daqueles a que nos tínhamos habituado com o 8.ºA e o 12.ºM, 
despertando-nos ainda mais para a versatilidade exigida aos docentes que, perante os 
mesmos conteúdos, se veem obrigados a adaptar as suas planificações e os seus 
materiais didáticos a cada turma. 
Dado que o tema do presente relatório – a viagem – se prende também com o 
domínio da leitura e sobretudo com o da escrita, a orientadora de estágio considerou 
que talvez fosse do nosso interesse ficarmos responsáveis pelas aulas em que se 
trabalharia este último, ainda que fizessem parte das suas sequências didáticas. 
Portanto, mesmo quando não trabalhávamos com os aprendentes as competências de 
educação literária, oralidade, leitura e gramática de determinada sequência da 
docente cooperante, ficávamos com a tarefa de os treinar nas três fases da expressão 
escrita (planificação, produção e revisão), labor que se revelou bastante produtivo e 
enriquecedor devido à evolução significativa de alguns alunos. 
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A fim de verificarmos a progresso dos alunos nas competências de oralidade, 
escrita e de leitura e de registarmos outros aspetos como as faltas (de presença, de 
pontualidade, de trabalhos de casa) recorremos frequentemente a grelhas de 
avaliação (cf. anexos 4, 5 e 6) que possibilitavam o registo qualitativo e quantitativo do 
desempenho dos discentes seguindo muitas vezes, pelo menos na expressão escrita, 
os critérios de correção da Prova Final de 3.º Ciclo e do Exame Nacional. No que 
respeita a outros parâmetros de avaliação (assiduidade, pontualidade, 
comportamento, participação, responsabilidade, realização dos trabalhos de casa), 
optámos por elaborar uma grelha de registo diário (cf. anexo 7) para fazermos as 
anotações necessárias, que eventualmente também contribuíram para a atribuição de 
notas dos aprendentes, pois a professora cooperante considerava importante 
contactarmos com a questão da avaliação que não raras vezes se afigura, a nosso ver, 
como uma das tarefas mais difíceis e ingratas desta profissão.  
 
III.2.1. Sequência didática: Saga, de Sophia de Mello Breyner 
 As primeiras aulas lecionadas na turma do 3.º Ciclo decorreram no mês de 
novembro e tiveram como foco o conto Saga, de Sophia de Mello Breyner Andresen. 
Esta sequência didática (cf. anexo 8), com a duração prevista de quatro tempos de 50 
minutos, permitiu a execução de algumas atividades apelativas e criadas por nós, em 
que não foi utilizado uma única vez o manual adotado para o 8.º ano. 
 Comemorava-se no ano letivo em que teve lugar a PES o centenário da autora 
portuguesa e, portanto, a análise de algumas das suas obras era ainda mais pertinente 
do que o habitual. Na verdade, o contacto dos discentes com esta que é uma das 
maiores poetisas portuguesas tinha começado no 5.º ano, motivo pelo qual já tinham 
sido fomentados alguns conhecimentos no que respeita à viagem e ao mar.  
 Tendo em conta a presença destes dois elementos na obra de Sophia, na 
primeira aula da sequência didática procurámos criar uma atividade de pré-leitura que 
permitisse aos alunos refletir sobre a relevância destes dois conceitos no seu contexto 
sociocultural. Inicialmente, procedeu-se à audição da canção «Homem do leme»7 da 
                                                          
7 Canção disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=wb_ciZHeGGk (consultado a 8/12/2019). 
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banda Xutos e Pontapés e, de seguida, os discentes exprimiram os seus pontos de vista 
acerca do ficheiro áudio, fazendo referências às viagens marítimas dos 
Descobrimentos e àquilo que as viagens são para si, tendo referindo inclusive a viagem 
imaginária. Depois, a turma construiu em conjunto o campo lexical de viagem, tendo 
sido feito por nós o registo das palavras que os jovens iam proferindo no Coogle8 (cf. 
anexo 9), o que os estimulou por poderem contactar com a Internet. Estas palavras 
foram utilizadas em frases que os alunos redigiram posteriormente sobre o tema da 
viagem e que foram lidas para que os restantes envolvidos no processo de ensino-
aprendizagem as conhecessem.  
Uma vez introduzido o tema central da aula, cinco dos alunos fizeram a leitura 
em voz alta do excerto de Saga que lhes foi facultado (cf. anexo 10), cuja avaliação 
ficou registada na grelha destinada a esse fim. Lido o texto, orientámos os aprendentes 
durante a sua análise e refletimos em grupo acerca da questão da viagem real e 
interior que despertou o interesse de todos. Discutidos vários aspetos do texto, os 
alunos resolveram os exercícios de interpretação e de gramática que tínhamos 
elaborado, os quais permitiram o esclarecimento de algumas dúvidas sobretudo no 
que respeita às funções sintáticas.  
 Na segunda aula, iniciou-se o estudo da reportagem com a leitura e explicação 
das suas características (cf. anexo 11) para que depois fosse lido o texto não literário 
«McNamara surfa mais uma onda gigante na Nazaré» (cf. anexo 12), que remetia 
também para o tema do mar, e resolvido um questionário que continha algumas 
perguntas de interpretação e uma de gramática sobre funções sintáticas, a qual 
complementava o trabalho realizado na aula anterior.  
Por ser fundamental trabalhar sobre todos os domínios, especialmente o da 
escrita dado as dificuldades que os estudantes revelavam, o final do terceiro tempo da 
sequência didática foi dedicado ao visionamento de um filme explicativo da Escola 
Virtual sobre a redação da reportagem (cf. anexo 13), o qual serviu de modelo às 
produções escritas dos alunos. As três etapas que constituem o processo de escrita são 
de enorme importância, pelo que facultámos aos discentes um guião (cf. anexo 14) 
                                                          
8 O Coogle é uma ferramenta disponível online que permite a elaboração de mapas mentais. Pode ser 
consultado em: https://coggle.it/  
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que os orientava nos processos de planificação (reforçou-se a necessidade de o texto 
contemplar introdução, desenvolvimento e conclusão) e de revisão do texto e 
explicámos-lhes a relevância destas fases para o sucesso do produto final. Visto que os 
alunos tinham algumas dúvidas quanto ao processo de planificação, o tempo previsto 
para a criação do plano não foi suficiente, tendo-se prolongado até ao final da aula. 
Redigidas as planificações, optámos por corrigi-las fora da sala de aula recorrendo a 
uma grelha de avaliação e fizemos algumas sugestões com o intuito de aperfeiçoar o 
texto que delas iria surgir na aula seguinte e que efetivamente foi escrito com maior 
facilidade por ter havido uma preparação prévia. 
 
III.2.1. Sequência didática: Mensagem, de Fernando Pessoa  
 O primeiro período do ano letivo na turma do 12.ºM foi dedicado 
maioritariamente ao estudo da obra pessoana, motivo pelo qual lecionámos várias 
aulas sobre este autor. No entanto, como a Mensagem se centrava sobretudo nas 
conquistas dos portugueses pelo mar e, portanto, nas viagens, decidimos dar-lhe 
maior ênfase no presente trabalho.    
 A sequência didática que incidia sobre a segunda parte da Mensagem (cf. anexo 
15) decorreu ao longo de sete aulas de 50 minutos, em que se analisaram com especial 
foco os poemas «O Infante», «O Mostrengo» e «Mar Português» que permitiram 
estabelecer relações de intertextualidade não só com textos de outros autores 
portugueses, mas também com canções que abordavam os temas em destaque e que 
despertavam um especial interesse nos alunos.  
 Tratando-se de uma obra que revela um certo nacionalismo e saudosismo 
devido ao período de glória que se viveu na época dos Descobrimentos, pensámos que 
seria interessante iniciar o seu estudo recorrendo à audição da canção 
«Conquistador»9 dos Da Vinci, uma vez que remetia os alunos de imediato para a 
importância e para a dimensão da expansão marítima, o que se verificou quando 
exprimiram as suas ideias oralmente acerca do poema musicado. Estabelecida a 
ligação da obra literária com a música, questionámos se havia algum monumento 
                                                          
9 Canção disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=nXbs5y4fUxs (consultado a 8/12/2019). 
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alusivo a este período da História e, entre as várias respostas, um dos discentes 
mencionou o Padrão dos Descobrimentos, em Lisboa. Assim, acedemos ao site10 deste 
monumento e projetámo-lo no quadro para que os alunos observassem a construção 
de Cottinelli Telmo, na qual se destaca a presença do Infante D. Henrique na proa da 
embarcação. Questionados sobre o motivo pelo qual o Infante ocupa o lugar em que 
se encontra, os jovens responderam rapidamente que a sua posição era, em certa 
medida, simbólica, dado que tinha sido o impulsionador das viagens marítimas.   
 Tendo em conta que nos dois primeiros tempos da sequência iríamos analisar o 
poema «O Infante», considerámos que seria importante que os alunos lessem um 
texto sobre esta personalidade, o qual estava disponível no endereço online 
mencionado (cf. anexo 16). Após a leitura em voz alta por três alunos, fez-se um 
levantamento dos dados biográficos do Infante que auxiliaram, de alguma maneira, a 
compreensão do poema de Pessoa, cuja audição e análise foram feitas de seguida com 
recurso ao manual, no qual constavam exercícios de interpretação e gramática que os 
alunos resolveram. Por ser objetivo dos Programas o estabelecimento de relações de 
intertextualidade no 12.º ano, foram ainda lidos e analisados os poemas de Miguel 
Torga e de Sophia de Mello Breyner ambos intitulados «O Infante», os quais foram 
comparados quanto ao conteúdo com o poema da Mensagem com o mesmo nome. 
 Uma vez que todas as atividades previstas foram concluídas antes do toque de 
saída, atribuímos aos discentes a tarefa de produzirem a pares uma epígrafe para a 
segunda parte da Mensagem, à semelhança da que o autor redigiu, e um poema com o 
título «O Infante» (cf. anexo 17), que foi concluído na aula seguinte. Na regência três, 
seria estudado o texto poético «O Mostrengo», em que o sujeito poético relata o 
encontro esta personagem mítica com um marinheiro, o «homem do leme», pelo que 
se afigurava pertinente a audição prévia da canção «Homem do Leme» dos Xutos e 
Pontapés já utilizada na turma do 3.º Ciclo. Com efeito, os alunos começaram por ouvir 
a canção e por exprimir as suas ideias quanto à coragem humana e, de seguida, 
procurámos relembrá-los da figura do Adamastor através da leitura de algumas 
estâncias d’Os Lusíadas disponíveis na plataforma da Escola Virtual e da árvore 
                                                          
10 Todas as informações sobre o Padrão dos Descobrimentos constam no seguinte endereço online: 
https://padraodosdescobrimentos.pt/padrao-dos-descobrimentos/ (consultado a 8/12/2019). 
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genealógica desta entidade (cf. anexo 18). Conscientes da importância e da simbologia 
desta figura mitológica, procedeu-se à audição do poema da Mensagem e fez-se a sua 
análise e comparação com os versos de Camões.  
 De seguida, leu-se um relato de viagem da autoria de Gonçalo Cadilhe que se 
encontrava no manual adotado e fez-se a respetiva interpretação, realçando e 
explicitando as suas características, todavia, como o tempo previsto para a discussão 
das relações de intertextualidade entre o Adamastor e o Mostrengo ultrapassou o 
limite, não foi possível resolver o questionário interpretativo e gramatical do livro 
sobre o texto de Cadilhe, pelo que a sua resolução decorreu apenas no início da aula 
seguinte. Nesta, os aprendentes começaram a trabalhar a pares no domínio da escrita, 
planificando com base num guião (cf. anexo 19) um relato de viagem, porém, a 
elaboração das planificações causou alguma desordem, pois determinados alunos não 
aceitavam trabalhar com os colegas que lhes tinham sido destacados. Ainda assim, não 
consentimos que houvesse alterações nos grupos de trabalho e explicámos aos jovens 
da turma que no futuro, no decorrer da vida profissional, nem sempre iriam trabalhar 
com pessoas com quem se identificassem, mas que isso não poderia prejudicar o seu 
desempenho. Exposto isto, os discentes compreenderam que teriam de completar os 
guiões de produção escrita para que os recolhêssemos e corrigíssemos, o que 
efetivamente aconteceu. 
 Na aula que se seguiu, devolvemos aos alunos os guiões com as respetivas 
correções para que pudessem passar à etapa da textualização e, finda a produção 
textual, os aprendentes fizeram a revisão do próprio texto e dos textos dos colegas, 
numa ótica de auto e heterorregulação da escrita, o que se revelou uma atividade 
bastante produtiva, porque os alunos ajudavam.se e aconselhavam-se mutuamente 
com o objetivo de aprimorarem as composições. 
 Concluídos os textos, ouviu-se e analisou-se o poema «Mar Português» e 
procedeu-se à resolução das perguntas de interpretação e de gramática que 
constavam no manual. Logo depois, ouvimos a canção «Praia das Lágrimas»11 de Rui 
Veloso que apresentava várias semelhanças com o texto poético analisado, as quais 
foram referidas pelos aprendentes enquanto apresentavam as suas considerações 
                                                          
11Canção disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=_kqQE33ob4w (consultado a 8/12/2019). 
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sobre um dos lados negativos dos Descobrimentos: o sofrimento que a ausência dos 
marinheiros causava às famílias.  
 Lecionados os três poemas supracitados, fizemos em conjunto com a turma a 
sistematização das ideias-chave da segunda parte da Mensagem e relacionámo-la com 
a Janela do Capítulo que se encontra no Convento de Cristo, situado na cidade em que 
decorreu a PES. Esta intertextualidade com um elemento artístico que é conhecido dos 
discentes possibilitou que eles viajassem pelo passado, pelos tempos em que visitavam 
o monumento e em que se questionavam sobre o significado dos elementos que a 
constituem. Para alguns alunos, foi nesta aula que se tornou mais clara a simbologia 
por detrás não só da Janela do Capítulo, mas de várias obras de estilo manuelino; e 
também foi nesta aula que se tornou ainda mais evidente o forte sentido de união da 
turma que fazia lembrar, em certos aspetos, o povo unido e glorioso que desvendou o 
mar.  
Devido a isso, o exercício de escrita criativa (cf. anexo 20) que tínhamos 
preparado para concluir a sequência didática em questão revelou-se ainda mais 
pertinente, pois consistia na redação colaborativa de um poema. Na mesma folha, 
cada aluno devia escrever dois versos sobre o mar e a viagem, sendo que só podia 
consultar os dois versos imediatamente anteriores. O resultado final foi muito positivo 
e os alunos ficaram surpreendidos com o que tinham conseguido fazer, especialmente 
porque não leram o poema na totalidade. Uma vez que o texto ainda podia ser 
melhorado, coube-nos a nós o trabalho de edição e de atribuição de título ao poema, 
ao qual chamámos «Mensagem do 12.ºM» por ser revelador das aprendizagens, das 
viagens e do carácter dos alunos. 
 
III.3. Evolução da expressão escrita 
 No decorrer da PES, os alunos agraciaram-nos com um bom desempenho nas 
aulas de Português, em quase todas as áreas, sendo que no início se destacavam pela 
negativa no domínio da escrita. No entanto, verificámos uma evolução positiva dos 
aprendentes de ambas as turmas nesta competência ao longo do ano letivo, a qual é 
bastante evidente se compararmos as produções textuais das primeiras aulas com as 
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das últimas, o que não poderemos fazer no presente relatório por o limite de páginas 
não o permitir. 
Durante o período de observação, a expressão escrita revelou-se, conforme 
referimos anteriormente, um dos principais entraves ao sucesso escolar dos alunos, 
visto que eles apresentavam várias dificuldades quer no que respeita à transmissão 
das ideias para o papel e respetiva organização, quer na construção adequada das 
frases. Efetivamente, os aprendentes percebiam, quando a professora titular 
entregava as composições corrigidas, que cometiam muitos erros de sintaxe e de 
ortografia, e que não revelavam nem coerência nem coesão nas suas produções 
textuais, mas nem por isso demonstravam interesse em melhorar. O domínio da 
escrita era subvalorizado, visto que era considerado útil apenas para registar no 
caderno diário o que os professores diziam durante as aulas e para comunicar 
virtualmente. Assim, a maioria dos formandos não via a escrita como um meio de 
expressão própria fundamental na aprendizagem, no qual podiam progredir, pois 
pensavam erradamente que saber escrever era uma questão de talento.  
A crença nesta falsa premissa revelou-se um dos principais problemas a 
resolver. Era necessário descodificar a ideia de que quem sabia escrever era dotado de 
inspiração divina e que os escritores nasciam destinados a serem escritores, para que 
conseguíssemos incentivar os alunos a treinarem a escrita. O processo de 
sensibilização não foi fácil, mas aos poucos fomos despertando nos aprendentes esta 
consciência através da partilha da nossa experiência pessoal. Explicámos-lhes que em 
tempos também não gostávamos de escrever e que quando o fazíamos também 
errávamos, o que os deixou curiosos e pasmados, pois acreditavam que todos os 
professores escreviam corretamente desde muito jovens. Embora compreendamos 
que os docentes não deem a conhecer aos alunos as suas fragilidades dos tempos de 
estudante, achamos que negar a sua existência não ajuda de modo nenhum quem se 
sente desmotivado para a tarefa da escrita. Na verdade, quando revelámos as 
dificuldades que sentimos no passado, os aprendentes das duas turmas sentiram-se, 
de alguma forma, felizes, porque começaram a acreditar que também podiam produzir 
textos com correção linguística se trabalhassem com esse objetivo. 
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Com efeito, a abordagem à escrita que iríamos fazer nas aulas teve de ser 
pensada de forma a fornecermos aos alunos ferramentas que os auxiliassem na 
produção de texto. Em primeiro lugar, percebemos que os alunos não sabiam 
distinguir os géneros textuais quando lhes pedíamos que escrevessem, por exemplo, 
um texto de opinião, dado que nos faziam várias perguntas sobre o que deviam redigir 
e como redigir, pelo que percebemos que devíamos mostrar, antes de qualquer 
exercício de escrita, um texto modelo para que a boa execução da tarefa fosse 
possível. Depois, foi necessário explicar aos formandos que o processo de escrita era 
constituído por três fases, sendo que cada uma delas tinha de facto importância e 
efeito no produto final. Informámo-los de que a planificação possibilitava selecionar a 
informação que se pretendia apresentar, bem como organizar as ideias, o que 
inevitavelmente iria facilitar a textualização, e explicámos ainda que só fazendo a 
revisão do texto seria possível detetar algumas das falhas que tinham cometido 
enquanto escreviam. 
Ainda que tivessem compreendido a relevância da planificação, da produção e 
da revisão, num primeiro momento os discentes optaram por não as utilizar por 
considerarem que faziam com que a atividade de escrita fosse mais morosa. Todavia, 
enquanto fazíamos o acompanhamento de todo o processo e íamos dando sugestões 
para que melhorassem as suas histórias, os alunos foram notando que na verdade a 
atividade se prolongava mais quando não cumpriam as três etapas do que quando 
optavam por fazer apenas a textualização. Esta perceção levou a uma alteração de 
métodos de trabalho por parte dos jovens, os quais auxiliámos com a criação de guiões 
de produção textual que os orientava na planificação e na revisão de texto e que 
tinham de ser cumpridos.  
A fim de tornar as aulas de escrita mais dinâmicas, fomos solicitando que os 
discentes trabalhassem em pares ou em grupos e que os textos fossem revistos não só 
pelos autores, mas pelos colegas. Esta tarefa de correção revelou-se muito divertida e 
produtiva, porque os formandos sentiam que tinham uma função de responsabilidade 
semelhante à do professor. Efetivamente, a ausência de auto e de heterorregulação da 
escrita revelou-se, até mais do que a planificação, o principal problema em todo o 
processo, uma vez que os alunos não estavam habituados a depararem-se com os seus 
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próprios erros e com os erros dos colegas, e, no momento em que a começaram a ter 
consciência disso, a revisão passou a ser para uma boa parte deles imprescindível em 
situação de sala de aula. Infelizmente, este sistema era posto de lado durante a 
resolução dos testes, porque, sendo a produção escrita o último exercício, era 
frequente a escassez de tempo para a execução desta tarefa.  
De qualquer maneira, foi possível verificar uma crescente melhoria no domínio 
da escrita (excetuando situações de teste e de trabalhos de casa) sobretudo porque 
não nos limitávamos a corrigir o produto final, mas sim todas as etapas que estiveram 
na origem das composições dos alunos, fazendo um reforço positivo cada vez que um 
discente apresentava uma boa ideia ou redigia frases exemplares. O facto de 
estimularmos os alunos e de reconhecermos o seu esforço, congratulando-os, 
despoletou a apetência para a escrita de muitos jovens que julgavam não a ter e 
esperamos que assim permaneça.  
 
III.4. Reuniões e atividades 
 Ao longo do ano letivo, procurámos tirar o máximo partido da PES, pelo que 
tentámos participar o mais ativamente possível na escola em que nos encontrávamos. 
No entanto, esta participação revelava-se por vezes mais difícil ou mais burocrática do 
que aquilo que julgámos inicialmente, dado que era necessário propor as atividades 
que pretendíamos realizar no Inovar PAA e, caso fossem aprovadas e realizadas, 
tínhamos que as avaliar.  
Relativamente às reuniões, estivemos presentes em algumas do grupo de 
recrutamento 300; nos conselhos de turma do 8.ºA e do 12.ºM, o que nos permitiu 
perceber mais concretamente em que consistia o papel dos docentes nestes 
encontros; e nas reuniões com os encarregados de educação da direção de turma da 
professora titular. Estas três experiências, e sobretudo as duas últimas, embora fossem 
díspares, possibilitaram que aprendêssemos de alguma forma a preparar as reuniões e 
que conhecêssemos contextos socioculturais e realidades económicas muito distintas 
umas das outras. 
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Nas reuniões do grupo de recrutamento tivemos oportunidade de propor a 
realização de algumas atividades: a presença do projeto «Piçarra em Pessoa» na escola 
sede direcionada a todos os alunos do 12.º ano e as representações teatrais das peças 
«O Cavaleiro da Dinamarca» e «Aquilo que os olhos veem ou o Adamastor» para os 
discentes do 7.º e do 8.º ano, respetivamente, de todo o Agrupamento a ter lugar 
também na Escola Secundária Jácome Ratton. A primeira atividade acabou por não se 
realizar devido aos elevados custos que lhe estavam associados, mas as 
representações teatrais acabaram por ter lugar graças à companhia de Teatro Educa!. 
Para além destas atividades, também criámos um Clube de Viagens, no qual os 
alunos podiam contactar com obras das sete artes clássicas e das artes modernas. 
Inicialmente, houve alguns participantes que iam assiduamente ao clube, porém, 
foram deixando de aparecer, motivo pelo qual demos por terminada a atividade. Nas 
turmas que nos tinham sido atribuídas, realizámos um encontro de autor com os 
tomarenses Graça Arrimar e Nuno Garcia Lopes. A poetisa Graça Arrimar marcou 
presença numa aula do 12.º ano, em que falou da importância da Literatura e, 
sobretudo, da poesia na sua vida. O escritor Nuno Garcia Lopes esteve presente numa 
aula do 8.º ano e, entre uma ou outra história que ia contando, foi proferindo algumas 
palavras sobre o seu percurso na escrita e sobre a importância desta mesma 
competência na sua vida. Ainda no que diz respeito ao 8.ºA, tivemos oportunidade de 
o acompanhar, bem como ao 8.ºB, numa visita de estudo ao Jardim Zoológico de 
Lisboa a convite da professora da disciplina de Ciências Naturais.  
As atividades que mais nos marcaram e nos estimularam realizaram-se no 
âmbito do Plano de Atividades do Centro Qualifica, em que demos um workshop de 
escrita criativa, sob o tema do Natal, na Biblioteca Escolar Guilherme d'Oliveira 
Martins, integrado no Projeto Ler+ Qualifica, tendo como destinatários os formandos 
em processo de RVCC dos Cursos de Educação e Formação de Adultos e do Curso de 
Português para Todos, os quais revelaram o seu empenho através das frases e dos 
textos que produziram (cf. anexo 21). Por conseguinte, fomos também convidadas a 
participar na atividade «Saberes e sabores globais», na qual os alunos de diferentes 
nacionalidades partilharam as suas tradições natalícias num lanche convívio em que 
pudemos conhecer e saborear os pratos típicos de vários países.  
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Com a execução e participação em todos estes eventos, compreendemos que 
ser professor não implica uma relação com os alunos somente na sala de aula, dado 
que as relações afetivas, essenciais a nosso ver no processo de ensino-aprendizagem, 
também se estabelecem noutros contextos. Constatámos igualmente que é necessário 
e imprescindível manter uma boa relação com toda a comunidade escolar, porque dela 
advém a construção de um círculo de partilha de experiências que contribuem para o 
























 A Prática de Ensino Supervisionada, conjuntamente com o presente relatório, 
permitiu-nos viajar pelos textos de escritores de renome e pelos textos dos nossos 
alunos em busca, à semelhança de Hans, do nosso próprio eu. Que professores 
queremos ser? Que pessoas queremos formar? De que forma podemos marcar os 
alunos que teremos ao longo da vida? Eram estas as questões a que queríamos dar 
resposta no final deste relato. 
 O ensino, ao contrário do que por vezes possa transparecer, é feito de 
professores e de alunos, de duas partes distintas em tudo semelhantes. É por nós e por 
eles que passa a transmissão e a apreensão de conhecimentos e, portanto, não 
podemos continuar a acreditar que nos cabe só a nós o papel ativo do processo de 
ensino-aprendizagem. Se assim fosse, a sala de aula seria o palco de um monólogo 
literal e metafórico que em nada contribuiria para o sucesso escolar dos aprendentes. 
 Ao lecionar, não temos unicamente como objetivo transmitir os conteúdos 
definidos pelo Ministério da Educação. Queremos, sim, causar impacto na vida dos 
jovens e na forma como eles lidam com o mundo (por vezes difícil) que os rodeia. 
Nesse sentido, a Literatura revela-se fundamental na experiência pessoal dos alunos, 
uma vez que ao lerem os textos literários acabam por se projetar nas personagens e 
nas suas histórias, o que lhes permite não só adotar uma atitude introspetiva, mas 
também encontrar um refúgio, em que não se sentem diferentes e sozinhos.  
 A aula de Português, para além de ser um espaço de estrito contacto com a 
língua e com a cultura, deve ser também um espaço propício à criatividade e à 
imaginação, nas quais tantas vezes nos refugiamos na esperança de encontrar a 
suprema felicidade, e propício aos afetos, dado que sem eles a relação professor-aluno 
pode nunca existir.  
 Assim, quando pensamos sobre que professores queremos ser, sabemos que 
queremos ser aqueles que cativam os alunos e que os marcam positivamente para o 
resto da vida, intelectual e emocionalmente. Queremos ser, na verdade, os 
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1. Consideras a leitura importante?























4. Quantos livros leste no último ano?

















5.1. Se respondeste «não», indica quando foi a última vez que 
leste um livro.




















6. Quando lês, por que motivo(s) o fazes?






















7. Quando não lês, por que motivo(s) não o fazes?
Não me interesso por livros. Os meus amigos também não leem.
Prefiro fazer outras atividades. Os livros são caros.
As bibliotecas não têm livros interessantes. Tenho dificuldades na leitura.




















8. Por que tipo de livros te interessas mais?
Romances. Policiais. Poesia. Banda desenhada.























10. Indica outro tipo de leituras de que gostes.
Jornais. Revistas. Artigos científicos.

























13. Que tipo de publicações gostas de ler nas redes sociais?
«Memes». Artigos humorísticos.




















14. A qual das seguintes opções dedicas mais tempo de leitura?
Livros. Jornais.
Revistas. Publicações nas redes sociais.

















15. Consideras a escrita importante?






















18. Quantos textos escreveste no último ano?






















19. Que tipo de textos escreves com mais frequência?
Poesia. Contos. Textos expositivos.





















21. Indica outro tipo de textos que gostes de escrever.
Publicações nas redes sociais. Artigos para blogues.

























































































































































































































































































































































































































































































































































































































Anexo 13: Captura de ecrã do vídeo explicativo da Escola Virtual sobre as 









































































































































































































































































































































Anexo 21: Workshop de escrita criativa no Centro Qualifica – Atividades 
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